
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
SEGURO PENHOR RURAL - 
EQUIPAMENTOS

essor.com.br

http://essor.com.br


Prezado(a) Cliente,

Obrigado por escolher o Seguro Penhor Rural - Equipamentos da ESSOR Seguros S.A.

As Condições do Seguro a seguir, disponibilizadas no site da ESSOR,  
discriminam as condições e cláusulas desta contratação, assim como informações  

a respeito dos seus direitos e obrigações, orientações, procedimentos  
em caso de Sinistro e outras informações.

Para solicitar os serviços e avisar quaisquer Sinistros, contate o seu Corretor ou ligue para  
a Central de Atendimento 24 Horas da ESSOR Seguros, pelo telefone 0800 713 1000.

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br

Atenciosamente,
ESSOR Seguros
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS DO SEGURO 
PENHOR RURAL - EQUIPAMENTOS

SUSEP Nº 15414.628074/2021-53

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br
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DICAS IMPORTANTES!
Prezado Segurado ou Estipulante, para garantir que você esteja sempre bem-informado e pro-
tegido,  aqui estão algumas dicas essenciais:

1. Verifique os Bens e Riscos Cobertos:

•	 Bens Não Garantidos: Consulte a lista de bens que não são cobertos pelo Seguro.

•	 Riscos Excluídos: Entenda quais riscos não estão cobertos para evitar surpresas.

2. Conheça as Penalidades e Perda de Direitos:

•	 Perda de Direitos: Saiba as situações que podem levar à perda do direito à indenização, 
como fraude.

•	 Resolução do Contrato: Esteja ciente das condições que podem levar ao cancelamento do 
contrato, especialmente em casos de inadimplência.

3. Mantenha a Boa-Fé e cumpra suas Obrigações:

•	 Boa-Fé: Aja sempre com honestidade.

•	 Obrigações do Segurado: Cumpra todas as obrigações do contrato, como informar mu-
danças que aumentem o risco.

4. Mantenha os seus Dados de Contato, abaixo informados, atualizados na Seguradora: 

•	 Nome Completo: conforme registrado nos documentos oficiais.

•	 Número de Cadastro de Pessoa Física (CPF).

•	 Endereço Residencial: onde você mora atualmente.

•	 Número de Telefone: seu telefone fixo e/ou celular.

•	 E-mail: seu endereço de e-mail principal.

Manter esses dados atualizados junto à Seguradora é essencial para garantir que você receba 
todas as comunicações importantes e que sua cobertura não seja interrompida. Você pode 
atualizar seus dados ligando para a Central de Atendimento da Seguradora. 

5. Fique Atento ao Pagamento do Prêmio:

•	 Prêmio Adicional: Esteja preparado para possíveis cobranças adicionais em caso de au-
mento do risco.

•	 Inadimplência: Pague o prêmio nas datas acordadas para evitar a suspensão da cobertura.

6. Procedimentos em Caso de Sinistro:

•	 Comunicação Rápida: Informe a Seguradora imediatamente em caso de Sinistro e siga 
suas instruções.

•	 Documentação Necessária: Tenha todos os documentos necessários para a liquidação do 
Sinistro.

7. Consulte o Corretor de Seguros:  
Consulte o Corretor para esclarecer dúvidas e garantir que suas necessidades estão sendo 
atendidas.
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SEGURO PENHOR RURAL - EQUIPAMENTOS

CONDIÇÕES GERAIS, ESPECIAIS E ADICIONAIS
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CONDIÇÕES GERAIS

DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES
1.1.	 A aceitação da Proposta do Seguro está sujeita à análise do risco.

1.1.1.	No entanto, ainda que o risco seja tecnicamente passível de aceitação, a ESSOR não 
estabelece, ou mantém, relações comerciais com pessoa, física ou jurídica, que tenha vio-
lado direitos humanos, ou seja uma potencial violadora dos mesmos. O grupo SCOR, ao 
qual pertence, é membro do Pacto Global das Nações Unidas, possuindo o compromisso 
de respeitar os direitos humanos na condução de suas atividades comerciais; repudia a 
violação, ou potencial violação, dos direitos humanos; e não apoia, nem tolera qualquer 
forma de abuso humano, servidão, trabalho forçado, trabalho compulsório, tráfico hu-
mano ou escravidão em suas empresas e tampouco em qualquer empresa com a qual 
esteja envolvida em uma transação comercial, conforme disposto no código de conduta 
acessível no site (https://essor.com.br/).

1.2.	 O presente plano de seguro foi registrado na SUSEP, conforme processo nº. 
15414.628074/2021-53. O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, 
aprovação ou recomendação à sua comercialização.

1.3.	 As condições contratuais deste Seguro, redigidas em língua portuguesa, estão disponí-
veis no site www.essor.com.br.

1.4.	 O Segurado poderá consultar a situação cadastral de seu Corretor de Seguros e da Segu-
radora no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome com-
pleto, CNPJ ou CPF.

1.5.	 O Contrato de Seguro prova-se por todos os meios admitidos em direito, vedada a prova 
exclusivamente testemunhal.

1.5.1.	Apólice: A Apólice de Seguro é o instrumento principal de prova do Seguro e, na falta 
desta, o documento comprobatório do pagamento do respectivo Prêmio, mesmo quando 
parcial, servirá como prova, e qualquer alteração na Apólice deverá ser feita por meio de 
Endosso, obedecendo as disposições destas Condições Contratuais.

1.6.	 O presente Seguro é contratado pelo Segurado de acordo com a Proposta e demais do-
cumentos que a acompanham, que foi submetida a esta Seguradora. O Contrato é composto 
pela Especificação e pelas Condições Contratuais, estas últimas subdivididas em Condições 
Gerais, Especiais, Complementares e Particulares. Para efeito de interpretação, prevalecerá a 
seguinte ordem:

•	 Condições Particulares sobre as Condições Gerais, Especiais e Complementares;

•	 Condições Complementares sobre as Condições Gerais e Especiais; e

•	 Condições Especiais sobre as Condições Gerais.

1.7.	 Este Seguro poderá ser contratado por pessoas físicas ou jurídicas.

1.8.	 Para todos os fins deste Contrato, consideram-se “MEIOS IDÔNEOS” de Comunicação 
entre Segurado, Beneficiário, Corretor e Seguradora aqueles que permitam a comprovação do 
envio e do recebimento da mensagem. Para maior segurança, utilize sempre os canais oficiais 
da Seguradora.
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1.9.	 Manter dados de contato atualizados junto à Seguradora:  Além de cumprir todas as ou-
tras responsabilidades deste Contrato, o Segurado ou Tomador do Seguro estão obrigados a 
manter seus dados de contato, como endereço, telefone e e-mail, sempre atualizados junto à 
Seguradora principalmente para os seguintes fins: 

a)	 Recebimento de Notificações de Informações Cruciais: A Seguradora precisa enviar 
notificações importantes, como avisos de vencimento de parcelas, atualizações de Apólice, 
e comunicações sobre Sinistros. Dados de contato atualizados garantem que o Segurado 
receba essas informações em tempo hábil;

b)	 Evitar Suspensão da Cobertura: Se houver atraso no pagamento do Prêmio, a Segura-
dora enviará uma notificação concedendo um prazo para regularização. Dados de contato 
corretos garantem que o Segurado receba essa notificação e possa evitar a suspensão da 
Cobertura;

c)	 Facilidade de Comunicação e Resolução de Problemas: Em caso de dúvidas, problemas 
ou necessidade de suporte, a Seguradora precisa entrar em contato com o Segurado rapi-
damente. Dados de contato atualizados facilitam essa comunicação e ajudam na resolução 
eficiente de questões; e

d)	 Segurança e Proteção - Prevenção de Fraudes: Manter os dados de contato atualizados 
ajuda a prevenir fraudes e garante que as comunicações da Seguradora cheguem ao Segu-
rado, protegendo suas informações pessoais e financeiras.

GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS E DEFINIÇÕES

ABALROAMENTO
Choque entre um corpo móvel, de propulsão própria, contra um corpo imóvel.

ABANDONO DO BEM
O bem segurado é caracterizado em estado de abandono quando:

a)	 Parado ou estacionado em via pública, logradouro público ou em local que não seja de 
operação ou de guarda do bem; e

b)	 Parado ou estacionado por tempo superior a 4 (quatro) dias ou mais de forma ininterrupta.

ACEITAÇÃO DO RISCO
É a aprovação, pela Seguradora, de proposta de seguro a ela submetida pelo Proponente para 
a contratação do seguro, após a análise do risco.

ACIDENTE DE CAUSA EXTERNA
É todo e qualquer dano material causado ao bem segurado que não tenha se originado deste 
mesmo bem, mas sim de algum agente externo a ele.

ACIDENTE PESSOAL
Evento danoso, caracterizado por causar exclusivamente danos corporais, e para o qual devem 
concorrer, necessariamente, todas as seguintes circunstâncias:

a) Dar-se em data perfeitamente conhecida;
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b) Manifestar-se de forma súbita e violenta, agindo sobre o corpo da pessoa vitimada exclu-
sivamente a partir do exterior;

c) Não ser provocado intencionalmente pela própria pessoa vitimada;

d) Ser a única causa dos danos corporais;

e) Provocar a morte ou a invalidez permanente, total ou parcial, da vítima, ou acarretar-lhe a 
necessidade de submeter-se a tratamento médico.

AGRAVAÇÃO DE RISCO
São circunstâncias, atos e/ou fatos, que aumentam a intensidade ou a probabilidade da ocor-
rência do risco assumido pela Seguradora, independentemente ou não da vontade do Segu-
rado.

ALAGAMENTO
É o processo no qual ocorre a submersão de áreas com problemas de drenagem ou quando o 
acúmulo de água decorrente do excesso de chuvas é superior ao potencial de escoamento e 
drenagem.

ÂMBITO GEOGRÁFICO
Termo que determina o território de abrangência de uma determinada cobertura ou da apólice.

APÓLICE
Documento que formaliza o contrato de seguro celebrado entre o Segurado e a Seguradora 
que discrimina o bem ou interesse segurado, as coberturas contratadas e direitos e obriga-
ções do Segurado e Seguradora.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA
Ato ilícito que consiste em apossar-se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a deten-
ção, sem consentimento do dono.

ARBITRAGEM
É a resolução de um conflito por um terceiro, fora do âmbito do Poder Judiciário, denominado 
Juízo Arbitral, a cuja decisão se submetem as partes em litígio.

ATO DOLOSO
Ato intencional praticado no intuito de prejudicar a outrem.

ATO ILÍCITO
Toda e qualquer ação ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência que viole 
direito alheio ou cause prejuízo a outrem.

ATO (ILÍCITO) CULPOSO
Ações ou omissões involuntárias, que violem o direito e causem dano a outrem, ainda que ex-
clusivamente moral, decorrentes de negligência ou imprudência do responsável, pessoa física 
ou jurídica.

ATO (ILÍCITO) DOLOSO
Ato intencional praticado no intuito de prejudicar a outrem.
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ATOLEIRO
Camada de lama formada do decorrer das precipitações das chuvas em vias não pavimenta-
das, prejudicando o tráfego de veículos.

AVISO DE SINISTRO
Comunicação escrita da ocorrência de um sinistro que o Segurado é obrigado a fazer a Segu-
radora, assim que dele tenha conhecimento.

BOA-FÉ
No contrato de seguro, é o procedimento absolutamente honesto que têm o Segurado e a Se-
guradora, agindo ambos com total transparência, isentos de vícios, e convictos de que agem 
em conformidade com a lei.

BENEFICIÁRIO
A pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, eventualmente nomeada formalmente 
pelo Segurado, à qual deverá ser paga a indenização em caso de sinistro coberto, nos termos 
do Código Civil Brasileiro e desta apólice.

BENS
São todas as coisas, direitos e ações que podem ser objeto de propriedade.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA POLICIAL
Documento oficial emitido por autoridade policial, descrevendo e confirmando a ocorrência 
de um acidente ou fato danoso, que se torna indispensável no encaminhamento de determi-
nadas reclamações de sinistros.

BURACO
Depressão em forma de bacia ou tigela na superfície com tamanho variando de 30 a 100 cm de 
diâmetro. Sua profundidade é variável, mas tem início com 5 cm. São produzidos pela perda de 
material da superfície causado pela combinação de tráfego de veículo, má drenagem da via e 
umidade ou pela ação de animais.

CASOS FORTUITOS
É o acontecimento imprevisto e independentemente da vontade humana, cujos efeitos não 
são possíveis evitar ou impedir. Exemplos: tempestade, furacão, inundação, queda de raio, ou-
tros fenômenos da natureza.

CHOQUE TÉRMICO
Fenômeno que pode levar à quebra de um material devido a uma variação brusca da tempera-
tura.

CICLONE
Tempestade violenta produzida por grandes massas de ar animadas de grande velocidade de 
rotação e que se deslocam à velocidade de translação crescente.

CLÁUSULA
Em sentido estrito, é a denominação dada a cada um dos artigos ou disposições de um Con-
trato. No caso de seguros, utiliza-se o termo para fazer referência a um grupo de disposições, 
normalmente sob um título, que estipulam as regras relativas a um particular aspecto do con-
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trato, como, por exemplo, “Cláusula de Pagamento de Prêmio”, “Cláusula de Concorrência de 
Apólices” etc.

CLAUSULADO
Conjunto das cláusulas de um contrato de seguro, ou, em um sentido mais amplo, uma refe-
rência a todas as disposições do Contrato.

COBERTURA
É a designação genérica dos riscos assumidos pelo Segurador.

COBERTURA ADICIONAL
Cobertura adicionada ao contrato, que é facultativa, e ocorre apenas mediante cobrança de 
prêmio adicional.

COBERTURA BÁSICA
Corresponde aos riscos básicos contra os quais é automaticamente oferecida a cobertura do 
ramo de seguros.

COMISSÃO
É a percentagem sobre prêmios recebidos com que as Seguradoras remuneram o trabalho de 
agentes e corretores.

CONCORRÊNCIA DE APÓLICES
Coexistência de várias apólices, cobrindo os mesmos riscos durante a mesma vigência do con-
trato.

CONDIÇÕES CONTRATUAIS
Representam as Condições Gerais, Condições Especiais e Condições ou Cláusulas Particula-
res de um mesmo seguro.

CONDIÇÕES ESPECIAIS
Conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano 
de seguro, que eventualmente alteram as Condições Gerais.

CONDIÇÕES GERAIS
Conjunto das Cláusulas Contratuais, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um 
plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes.

CONDIÇÕES PARTICULARES
Conjunto de cláusulas que alteram as Condições Gerais e/ou Especiais de um plano de seguro, 
modificando ou cancelando disposições já existentes, ou, ainda, introduzindo novas disposi-
ções e eventualmente ampliando ou restringindo a cobertura.

CONTRATO DE SEGURO
Contrato que estabelece para uma das partes, mediante pagamento (Prêmio) pela outra parte, 
a obrigação de pagar, a esta, determinada importância, no caso de ocorrência de um sinistro 
coberto. É constituído por dois documentos principais, a saber, a proposta e a apólice. Na pro-
posta, o candidato ao seguro fornece as informações necessárias para a avaliação do risco, e, 
caso a Seguradora opte pela aceitação do mesmo, é emitida a apólice, formalizando o contrato 
cuja proposta também é parte integrante do mesmo.
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CORRETORA DE SEGUROS (PESSOA JURÍDICA)
Empresa cuja constituição é regulada por leis e normas específicas, e que tem atuação seme-
lhante à de um corretor de seguros.

CORRETOR DE SEGURO
Profissional habilitado e autorizado a angariar e promover contratos de seguros, remunerado 
mediante comissões estabelecidas nas tarifas.

CORRUGAÇÕES
Consiste em uma série de sulcos regularmente espaçados ou ondulações que ocorrem em in-
tervalos regulares, perpendiculares à direção do tráfego de veículos em via não pavimentada. 
Ocorrem geralmente em rampas ou em curvas, em áreas de aceleração ou desaceleração.

COSSEGURO
Divisão de um risco segurado entre várias Seguradoras, cada uma das quais se responsabiliza 
por uma quota-parte determinada do valor total do seguro. Uma delas, indicada na apólice e 
denominada “Seguradora Líder”, assume a responsabilidade de administrar o contrato, e re-
presentar todas as demais no relacionamento com o Segurado, inclusive em caso de sinistro.

CULPA
Conduta negligente ou imprudente, sem intenção ou propósito de lesar, mas da qual proveio 
dano ou ofensa a outrem.

CULPA GRAVE
Trata-se de conceito não existente no Código Civil, mas que é por vezes utilizado nos tribunais 
civis. A culpa grave se aproxima do dolo, sendo motivo para a perda de direito por parte do 
Segurado.

DANO
No seguro, é o prejuízo sofrido pelo Segurado, indenizável ou não, de acordo com as condições 
do contrato de seguro.

DANO CORPORAL
Lesão exclusivamente física causada ao corpo da pessoa. Danos classificáveis como mentais 
ou psicológicos não oriundos de danos corporais, não estão abrangidos por esta definição.

DANO MATERIAL
É todo e qualquer dano que atinge os bens móveis ou imóveis.

DANO MORAL
Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico e à dignidade da pessoa, ou, mais am-
plamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, ou 
qualquer tipo de desconforto, independentemente da ocorrência simultânea de danos mate-
riais ou corporais. Para as pessoas jurídicas, são as perdas financeiras indiretas, não contábeis, 
decorrentes de ofensa ao seu nome ou à sua imagem, independentemente da ocorrência si-
multânea de outros danos.

DANO PESSOAL
Danos causados à pessoa. Subdivide-se em danos corporais, danos morais e danos estéticos.
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DESPESA DE SALVAMENTO E CONTENÇÃO DE SINISTRO
São despesas incorridas pelo Segurado para ações emergenciais para evitar ou minorar os da-
nos de um sinistro corrente ou iminente.

DESPESA DE AÇÃO JUDICIAL
São despesas decorrentes exclusivamente de ações judiciais no qual o Segurado faça parte do 
processo.

DEPRECIAÇÃO
Redução do valor de um bem em consequência do uso, idade, desgaste ou obsolescência.

DESPESAS DE OVERHEAD
Despesas indiretas efetuadas pelo Segurado para a reparação, recuperação ou substituição 
do objeto segurado sinistrado. As despesas de “overhead” são despesas consideradas contin-
gentes, ou seja, aquelas despesas adicionais ao processo de reparação, recuperação ou subs-
tituição do bem sinistrado, excluindo-se as de desmontagem e remontagem, bem como de 
transporte do objeto segurado.

Entende-se por uma percentagem razoável de despesas de “overhead”, um índice de 20% 
(vinte por cento) do valor despendido para reparação, recuperação ou reposição dos bens si-
nistrados, devidamente aprovadas pela Seguradora e nunca superior a cobertura acionada, 
somados todos os gastos efetuados.

DOCUMENTOS CONTRATUAIS
A apólice, o certificado, o endosso e o bilhete de seguro.

DOLO
Má-fé. Qualquer ato consciente por meio do qual alguém induz, mantém ou confirma outrem 
em erro. Vontade conscientemente dirigida com a finalidade de obter um resultado ilegal e/ou 
criminoso.

EMOLUMENTOS
Conjunto de despesas adicionais que a Seguradora cobra do Segurado, correspondente às 
parcelas de impostos e outros encargos a que está sujeito o seguro.

ENCHENTE
É o aumento temporário do nível d’água de cursos d’água, porém sem ocasionar transborda-
mento por não ultrapassar a cota máxima do leito dos rios, lagos e represas.

ENDOSSO
É o documento pelo qual a Seguradora formaliza qualquer alteração na apólice de seguro, de 
comum acordo com o Segurado.

ESPECIFICAÇÃO DA APÓLICE
Documento que faz parte integrante da apólice, no qual estão particularizadas as característi-
cas do seguro contratado.

ESTELIONATO
Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo al-
guém em erro mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento.
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EVENTO
Toda e qualquer ocorrência ou acontecimento decorrente de uma mesma causa passível de 
ser garantido por uma apólice de seguro.

EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO
É o sequestro de pessoa, com o fim de obter, para si ou para outrem, qualquer tipo de vanta-
gem, como condição ou preço do resgate.

EXTORSÃO SIMPLES
É o constrangimento a que se submete alguém, mediante violência ou grave ameaça, com o 
intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, obrigando-o a fazer, a 
tolerar que se faça, ou a deixar de fazer alguma coisa.

FATO GERADOR
É a causa primordial de um evento danoso. Quando existem várias causas, trata-se da causa 
que predomina e/ou que efetivamente produz o evento danoso.

FORÇA MAIOR
Acontecimento inevitável e irresistível, porém, não controlado ou evitado.

FORO
No contrato de seguro, refere-se à localização do órgão do poder judiciário a ser acionado em 
caso de litígios oriundos do contrato; jurisdição, alçada.

FRACIONAMENTO DO PRÊMIO

Usa-se esta expressão nos casos em que o pagamento do prêmio é parcelado.

FRENTE DE TRABALHO
Área de trabalho móvel e temporária, onde se desenvolvem operações de apoio as atividades 
agrícolas.

FURACÃO
Vento de velocidade igual ou superior a 90 km/h.

FURTO
Subtração de todo ou parte do bem segurado sem ameaça ou violência à pessoa.

FURTO QUALIFICADO MEDIANTE ARROMBAMENTO
O ato de “subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, com destruição ou rompimento 
de obstáculo”, conforme previsto no artigo 155, parágrafo 4º, inciso I, do Código Penal Brasi-
leiro, que define:

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:

I. Com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa;

Desta forma, a Seguradora somente considerará “furto qualificado mediante arromba-
mento” quando houver vestígios materiais inequívocos de destruição ou rompimento de 
obstáculos que tenham permitido o acesso ao interior do imóvel.

NÃO ESTARÃO COBERTOS POR ESTE SEGURO QUAISQUER OUTRAS FORMAS DE 
FURTO MEDIANTE ARROMBAMENTO DEFINIDAS NOS INCISOS II e III DO PARÁGRA-
FO 4° DO ARTIGO 155 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, A SABER:
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II. “Com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza”; e

III. “Com emprego de chave falsa”.

FURTO SIMPLES
Ato de subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel sem emprego de violência e que não 
tenha deixado vestígios.

GRANIZO
Precipitação atmosférica em forma de pedras de gelo, ocasionando danos físicos ao bem se-
gurado.

GREVE
É o agrupamento de mais de 03 (três) pessoas de uma mesma categoria ocupacional que se 
recusam a trabalhar.

IMPERÍCIA
Ato ilícito culposo, em que os danos causados são consequência direta de ação (ou omissão) 
de caráter técnico e/ou profissional e para a qual o responsável:

a) Não está habilitado ou;

b) Embora habilitado, não adquiriu a necessária experiência, ou;

c) Embora habilitado e experiente, não atingiu o nível de competência indispensável para a 
realização da mesma.

A imperícia pode ser vista como caso particular de imprudência.

IMPRUDÊNCIA
Definição do ato praticado sem cautela, ou de forma imoderada, ou, ainda, desprovido da pre-
ocupação de evitar erros ou enganos. Se, em decorrência da ação (ou omissão) imprudente, 
for, involuntariamente, violado direito e causado dano, o responsável terá cometido um ato 
ilícito culposo. A ação (ou omissão) imprudente, que não causa danos, não é ato ilícito. Como 
exemplos de ações imprudentes podemos citar: dirigir, à noite, com faróis apagados ou defi-
cientes, ou carregar um caminhão com carga de peso superior ao limite máximo legal.

INCÊNDIO
Fogo que lavra com intensidade.

INDENIZAÇÃO
Valor que a sociedade Seguradora deve pagar ao Segurado ou beneficiário em caso de sinistro 
coberto pelo contrato de seguro, não podendo ultrapassar, em hipótese alguma, o Limite Má-
ximo de Indenização da Cobertura contratada e o Limite Máximo de Garantia da apólice.

INDENIZAÇÃO PUNITIVA
Indenizações decorrentes de processos civis, como punição a qualquer falta do Segurado, não 
destinadas a repor a perda do Segurado ou de terceiro reclamante (“Punitive Damages”). A 
indenização punitiva é risco excluído desta apólice.

INÍCIO DE VIGÊNCIA
Data a partir da qual as coberturas de risco propostas serão garantidas pela sociedade Segu-
radora.
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INSPEÇÃO DE RISCOS
Inspeção feita por peritos para verificação das condições do objeto do seguro.

INUNDAÇÃO
Evento que ocorre após a enchente, com o transbordamento das águas acima do leito de curso 
d’água naturais (por exemplo, rios, lagos e represas). Ocorre em regiões de planícies e atinge 
áreas marginais dos cursos d’água.

I.O.F.
Imposto sobre operações financeiras (incide sobre os contratos de seguro, exceto sobre se-
guros rurais conforme Decreto-Lei 73/66).

IPCA
É o índice de atualização monetária utilizado, cuja sigla corresponde a “ÍNDICE DE PREÇO AO 
CONSUMIDOR AMPLO”.

LESÃO CORPORAL
Termo utilizado no Direito Penal, equivalente ao “Dano Corporal” do Direito Civil.

LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Pagamento da indenização (ou reembolso) relativa a um sinistro.

LOCK OUT
Paralisação dos serviços ou atividades de uma empresa ou empresas de atividades afins, por 
determinação de seus administradores ou do sindicato patronal respectivo.

LUCROS CESSANTES
São lucros que deixam de ser auferidos devido à paralisação de atividades e do movimento de 
negócios do Segurado, ou do Terceiro prejudicado, no caso de Seguro de Responsabilidade 
Civil. Os “lucros cessantes” são classificados como “perdas financeiras”.

MÁ-FÉ
Agir de modo contrário a lei ou ao direito, fazendo-o propositadamente. Dolo.

MODALIDADE
Subdivisão de ramo; tipo específico de cobertura de um determinado ramo de seguro. Sinôni-
mo: Cobertura Básica.

NEGLIGÊNCIA
Ausência de precaução falta de cuidado ou desleixo ao exercer determinado ato. Se, em de-
corrência de sua negligência, e de forma não intencional, houver violação de direito e for cau-
sado dano a outrem, o responsável terá cometido ato ilícito culposo.

OBJETO DO SEGURO
É a designação genérica de qual seja o interesse segurado coberto, sejam coisas, pessoas, 
bens, responsabilidades, obrigações, direitos ou garantias.

OBJETO METÁLICO
Componente ou peça de máquina e equipamento, feito de material sólido e metálicos.
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OCORRÊNCIA
Acontecimento, circunstância. No jargão de seguros, usa-se às vezes como sinônimo de even-
to danoso, sinistro, ou, ainda, agravação de risco.

PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO
É a parte do prejuízo em que em caso de sinistro correrá por conta do Segurado.

PEDRA
Substância sólida, dura e compacta que forma as rochas.

PERÍODO DE VIGÊNCIA
Ver Vigência do Contrato.

PREJUÍZO
Qualquer dano ou perda sofrida pelos bens ou interesses segurados em razão da ocorrência 
de sinistro com os bens ou interesses segurados.

PRÊMIO
Importância paga pelo Segurado ou estipulante/proponente à Seguradora para que esta assu-
ma a responsabilidade do risco a que o Segurado está exposto.

PRESCRIÇÃO
No seguro, é a perda da pretensão para reclamar os direitos ou a extinção das obrigações pre-
vistas nos contratos em razão do transcurso dos prazos fixados em lei.

PROPONENTE
Pessoa física ou jurídica que se dispõe a contratar o seguro junto a Seguradora.

PROPOSTA
Documento que precede a emissão da Apólice, contendo declaração dos elementos essen-
ciais do interesse a ser garantido pela Seguradora e do risco, com base nos quais a Seguradora 
decidirá se aceita contratar o seguro ou não e, caso aceite, calculará o valor do Prêmio. É parte 
integrante do contrato de seguro.

PRO RATA TEMPORIS
É o cálculo do prêmio do seguro, proporcional aos dias de vigência do contrato.

RAIO
Fenômeno atmosférico que se verifica quando uma nuvem carregada de eletricidade atinge 
um potencial eletrostático tão elevado que a camada de ar existente entre ela e o solo deixa  
de ser isolante, permitindo assim que uma descarga elétrica a atravesse, ocasionando danos 
ao bem segurado.

RAMO
Conjunto de coberturas diretamente relacionadas ao objeto ou objetivo do plano de seguro.

RATEIO
Condição contratual que prevê a possibilidade do Segurado assumir uma proporção da indeni-
zação do seguro quando o valor segurado é inferior ao valor efetivo do bem segurado.
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RECLAMAÇÃO
Apresentação, pelo Segurado, ao Segurador, do seu pedido de indenização. A reclamação deve 
vir acompanhada da prova da ocorrência do risco, do seguro do bem, e também do prejuízo so-
frido pelo reclamante.

REGULAÇÃO DO SINISTRO
É o procedimento administrativo por meio do qual, a partir do recebimento do Aviso de Sinis-
tro por parte do Segurado, a Seguradora procede à averiguação das causas, valores e circuns-
tâncias necessárias à sua caracterização, bem como do cumprimento das obrigações legais e 
contratuais, e do montante estimado dos prejuízos eventualmente incorridos.

REGULADOR
É o técnico independente indicado pela Seguradora para proceder à regulação dos sinistros.

REINTEGRAÇÃO
Recomposição do Limite Máximo de Indenização relativo a uma ou mais das coberturas con-
tratadas, após ter sido efetuado o pagamento de alguma indenização ao Segurado.

RENOVAÇÃO
Ao término da vigência de um seguro, normalmente é oferecida ao Segurado a possibilidade 
de dar continuidade ao contrato. O conjunto de normas e procedimentos a serem cumpridos, 
para que se efetive tal continuidade, é denominado “renovação do contrato”.

RISCO
Evento futuro e incerto, de natureza súbita e imprevista, independentemente da vontade do 
Segurado, cuja ocorrência pode provocar prejuízos de natureza econômica.

RISCO COBERTO
Risco, previsto no seguro, que, em caso de concretização, dá origem a indenização e/ou reem-
bolso ao Segurado.

RISCO EXCLUÍDO
Todo evento danoso em potencial, não elencado entre os riscos cobertos na apólice de seguro 
é, implicitamente, um risco excluído. No entanto, para evitar litígios decorrentes de interpreta-
ção incorreta do risco coberto, e também porque alguns dos possíveis riscos excluídos podem 
ser redefinidos como riscos cobertos em Coberturas Básicas ou Adicionais, os riscos excluí-
dos são elencados de forma explícita nos contratos de seguro, seja nas Condições Gerais, seja 
nas Condições Especiais. Portanto, este é o conceito restrito de risco excluído: são potenciais 
eventos danosos, elencados no contrato, mas NÃO contemplados pelo seguro, isto é, em caso 
de ocorrência, causando danos ao Segurado (ou a sua responsabilização pelos mesmos, no 
Seguro de Responsabilidade Civil), não haveria indenização ao Segurado.

RISCO NÃO COBERTO
Ver RISCO EXCLUÍDO.

ROUBO
Subtração da coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência 
à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência, 
conforme definido no Artigo 157 do Código Penal Brasileiro.
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SALVADOS
São bens tangíveis resgatados de um sinistro, afetados ou não por danos materiais, que te-
nham valor comercial.

SEGURADO
É a pessoa, física ou jurídica, que tendo interesse segurável, contrata o seguro em seu benefí-
cio pessoal ou de terceiro.

SEGURADORA/SEGURADOR
Empresa autorizada pela SUSEP a funcionar no Brasil e que, recebendo o prêmio, assume os 
riscos descritos no contrato de seguro.

SEGURO
Contrato mediante o qual uma pessoa denominada Segurador, se obriga, mediante o recebi-
mento de um prêmio, a indenizar outra pessoa, denominada Segurado, do prejuízo resultante 
de riscos futuros, desde que previstos e cobertos no contrato.

SEGURO A PRAZO CURTO
Seguro contratado por prazo inferior a 1 (um) ano. O seu custo é determinado pelo produto 
do prêmio correspondente ao seguro de prazo anual por índices de uma tabela, denominada 
tabela de prazo curto.

SEGURO A PRAZO LONGO
É aquele contratado por período superior a 1 (um) ano e, geralmente, com duração máxima de 
5 (cinco) anos. Seu custo é determinado pelo produto do prêmio correspondente ao seguro de 
prazo anual por índices de uma tabela, denominada tabela de prazo longo.

SEGURO PLURIANUAL
Ver Seguro a Prazo Longo.

SINISTRO
Ocorrência de acontecimento previsto no contrato de seguro e que cause prejuízos ao Segu-
rado.

SUB-ROGAÇÃO
Direito que a lei confere ao Segurador, que pagou a indenização ao Segurado, de assumir seus 
direitos contra terceiros, responsáveis pelos prejuízos.

SUBTRAÇÃO
Consiste em apoderar-se ou assenhorar-se de coisa pertencente a outrem, ou seja, tornar-se 
senhor ou dono daquilo que, juridicamente, não lhe pertence. A subtração é um dos elementos 
que caracterizam o crime de furto, previsto no artigo 157 do Código Penal Brasileiro.

SULCO DE EROSÃO
Erosão na superfície da estrada ou da via não pavimentada, oriundas da ineficiência do sistema 
de drenagem lateral pela ação da chuva e baixa resistência do solo.

SUSEP
Superintendência de Seguros Privados.
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TARIFA
Conjunto de informações técnicas, tabelas e rotinas de cálculo correspondentes a cada risco 
coberto de um mesmo Plano de Seguro. É com base na tarifa que a Seguradora calcula os prê-
mios dos seguros que lhe são propostos.

TAXA
É o elemento necessário à fixação do prêmio.

TORNADO
São ventos ciclônicos que giram com velocidade muito grande em volta de um centro de baixa 
pressão. Com velocidades que variam entre 117 e 511 km/h, ocorrem com a chegada de fren-
tes frias em regiões onde o ar está mais quente e instável.

TOCO DE MADEIRA
Pedaço de tronco ou raíz de árvore que ficam na superfície da terra após o corte.

TRANSPORTE QUALIFICADO
Translado dos bens cobertos para fora dos locais de trabalho ou de guarda, realizado por meios 
próprios ou mediante contratação de terceiro transportador, devendo ser realizado por meio 
de veículo apto tecnicamente ao devido acondicionamento do equipamento, incluindo, mas 
não se limitando, à observância de toda qualificação técnica para realização da embalagem, 
preparação, amarração, dentre outros.

TRANSPORTE REGULAR
Translado dos bens cobertos para fora dos canteiros de obras, locais de trabalho ou de guarda, 
realizado por meios próprios ou mediante contratação de terceiro transportador, devendo ser 
observada a legislação/regulamentação específica que regula o transporte, e editada pelos ór-
gãos específicos (como por exemplo, mas não se limitando a ANTT, DETRANS, DENATRANS).

TRILHA DE RODA
Deformação longitudinal permanente em via não pavimentada seguindo a linha do caminho do 
pneu. Em casos externos a seção transversal, apresenta-se com perfil em W.

TUMULTO
Ação de pessoas, com características de aglomeração, que perturbe a ordem pública através 
da prática de atos predatórios, para cuja repressão não haja a necessidade de intervenção das 
Forças Armadas (Exército, Marinha ou Aeronáutica).

VANDALISMO
Ação deliberada que danifica ou destrói propriedade privada.

VENDAVAL
Ventos com velocidade superior a 15 m/s (54km/h).

VÍCIO
Conceito jurídico que designa, na celebração de contratos, procedimento desonesto de uma 
ou ambas as partes, classificável como dolo, coação, ou fraude, e que pode tornar nulos ou 
anuláveis tais contratos. O conceito preciso de “vício” pode ser encontrado no Código Civil, 
artigos 138 a 165.
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VÍCIO INTRÍNSECO
Condição natural de certas coisas, que as torna suscetíveis de se destruir ou avariar, esponta-
neamente e sem intervenção de qualquer causa exterior.

VÍCIO PRÓPRIO
Ver Vício Intrínseco.

VIGÊNCIA DO CONTRATO
Período de tempo fixado para a validade do seguro ou cobertura.

VISTORIA
Ver Inspeção de Riscos.

VISTORIA DE SINISTRO
Inspeção efetuada pela Seguradora, através de peritos habilitados, em caso de sinistro, para 
verificar os danos ou prejuízos sofridos.

CLÁUSULA 1ª - OBJETIVO DO SEGURO
1.1.	 A Seguradora obriga-se a garantir o interesse legítimo do Segurado contra os riscos ex-
pressamente cobertos e não excluídos por estas Condições Contratuais, causados à máqui-
nas e equipamentos de uso exclusivo a agricultura objeto desta Apólice. A cobertura aplica-se 
aos prejuízos devidamente comprovados ocorridos durante a vigência desta apólice, respei-
tando-se os Limites Máximos de Indenização (LMI) fixados para cada garantia contratada, o 
Limite Máximo da Garantia (LMG) especificado no contrato de seguro e as demais disposições 
destas Condições Contratuais.

1.2.	 Para que este seguro seja válido, é necessário que exista um interesse legítimo do Se-
gurado ou do beneficiário no momento da contratação. No entanto, se o interesse legítimo 
for parcial, a ineficácia não atingirá a parte útil.  Ou seja, para que este seguro tenha validade, 
o proponente do seguro, ou o beneficiário, precisa ter algo a perder (interesse legítimo) caso 
o bem segurado sofra um dano. Se esse motivo existir apenas em parte, o seguro continuará 
valendo para a parte em que houver esse interesse

Exemplo: Uma empresa faz seguro de um prédio comercial, mas inclui no contrato áreas que 
pertencem a outra empresa no mesmo edifício.

•	 Interesse legítimo parcial: A empresa tem interesse apenas sobre sua parte do imóvel.

•	 Ineficácia: O seguro não cobre as áreas que pertencem à outra empresa.

2. Consequências decorrentes da inexistência de interesse legítimo

2.1. Inexistência de interesse legítimo no momento da contratação do seguro, ou impos-
sibilidade de interesse legítimo: o contrato de seguro não tem validade.  Nesta hipótese, 
a Seguradora devolverá ao Segurado o prêmio pago, deduzidas as despesas realizadas, 
salvo se ficar provada a má-fé do Segurado ou estipulante em relação à declaração de 
legítimo interesse.

2.2. Superveniência de interesse legítimo: Se o motivo que justifica o seguro (o chamado 
‘interesse legítimo’) só surgir depois da contratação, o seguro só começa a valer a partir 
desse momento. Mesmo assim, a data final do contrato continua a mesma. Se esse novo 
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interesse envolver riscos maiores do que os informados no início, a Seguradora poderá co-
brar um valor adicional e estender o contrato pelo tempo necessário para cobrir o período 
anterior.

2.3. Redução do interesse:  Se o valor ou a importância do bem segurado diminuir bastante 
durante a vigência do seguro, o valor do prêmio será ajustado para menos, de forma propor-
cional a essa redução.

2.4. Extinção do interesse: Se o motivo que justificava o seguro deixar de existir (por exem-
plo, se o bem for vendido ou destruído), o contrato de seguro será encerrado. Nesse caso, o 
valor pago pelo seguro poderá ser devolvido de forma proporcional ao tempo restante, mas 
a Seguradora tem direito de ficar com os valores que já gastou para fazer o contrato.

CLÁUSULA 2ª - BENS SEGURÁVEIS
2.1.	 Para fins deste seguro, consideram-se como bens seguráveis máquinas, equipamentos e 
seus implementos diretamente relacionados às atividades agrícola, pecuária, aquícola ou flo-
restal, que tenham sido oferecidos em garantia de operações de crédito rural, identificados e 
caracterizados na apólice de seguros e no instrumento de crédito rural, através de Instituições 
Financeiras.

CLÁUSULA 3ª - RISCOS COBERTOS
3.1. Para fins deste seguro, são considerados como Riscos Cobertos aqueles expressamente 
convencionados nas Condições Especiais e/ou Particulares das coberturas efetivamente con-
tratadas pelo Segurado, constantes desta apólice.

3.2. No caso do risco causador de um sinistro estar simultaneamente amparado por várias co-
berturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Segurado, a seu critério, não sendo ad-
mitida, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos limites máximos 
de indenização contratados.

3.3. No caso de danos múltiplos e/ou sucessivos associados a diversos fatos geradores, sem 
que haja possibilidade de individualizá-los, o conjunto formado por todos estes danos será 
considerado como uma única ocorrência.

3.4. As Coberturas Adicionais deste Seguro poderão ser contratadas separadamente para 
complementar a Cobertura Básica, conforme as necessidades do Segurado e somente serão 
válidas quando estiverem expressamente indicadas na respectiva Apólice.

3.5. Em hipótese alguma poderão ser contratadas Coberturas Adicionais sem a contrata-
ção da Cobertura Básica.

3.6. Este Contrato cobre os riscos específicos do Seguro que o Segurado Contratou. Ou seja, 
para este Seguro, são considerados riscos cobertos aqueles que estão expressamente acor-
dados e não excluídos nas condições do Contrato. Mas, O CONTRATO SERÁ CONSIDERADO 
NULO SE QUALQUER UMA DAS PARTES SOUBER, NO MOMENTO DA ASSINATURA, QUE 
O RISCO É IMPOSSÍVEL OU JÁ OCORREU, SENDO QUE A PARTE QUE SOUBER DISSO E 
AINDA ASSIM ASSINAR O CONTRATO DEVERÁ PAGAR À OUTRA O DOBRO DO VALOR DO 
PRÊMIO.
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3.7. SE O RISCO COBERTO PELO SEGURO DESAPARECER, O SEGURADO DEVE INFORMAR 
E COMPROVAR ISSO À SEGURADORA, SEGUINDO AS NORMAS LEGAIS SOBRE PROVAS. 
UMA VEZ COMPROVADO O DESAPARECIMENTO DO RISCO, A SEGURADORA PODE EN-
CERRAR O CONTRATO E AJUSTAR O PRÊMIO DO SEGURO, REDUZINDO-O PROPORCIO-
NALMENTE AO RISCO QUE NÃO EXISTE MAIS. NO ENTANTO, A SEGURADORA AINDA 
PODE COBRAR PELAS DESPESAS QUE TEVE COM A CONTRATAÇÃO DO SEGURO, MES-
MO APÓS O FIM DO CONTRATO.

3.8. NÃO SÃO VÁLIDAS AS GARANTIAS PARA: 

A) MULTAS E OUTRAS PENALIDADES APLICADAS POR ATOS CRIMINOSOS COMETI-
DOS PELO SEGURADO; 

B) ATOS INTENCIONAIS DO SEGURADO, DO BENEFICIÁRIO OU DE SEUS REPRESEN-
TANTES, EXCETO EM CASOS DE DOLO OU CULPA GRAVE EQUIPARÁVEL AO DOLO DO 
REPRESENTANTE EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICIÁRIO; E

C) OUTRAS SITUAÇÕES EM QUE A LEI DETERMINA QUE A GARANTIA É NULA.

CLÁUSULA 4ª - EXCLUSÕES GERAIS
4.1. Este seguro não responderá por quaisquer prejuízos, perdas, danos, ônus ou respon-
sabilidades de qualquer natureza resultantes direta ou indiretamente de, ou para os quais 
tenha contribuído:

a)	 Desarranjo ou dano mecânico, dano elétrico ou eletrônico, desgaste natural pelo uso, 
deterioração gradativa, defeito latente, manutenção deficiente e/ou inadequada que 
não atenda às recomendações mínimas do fabricante, operações de reparo, ajustamento 
e serviços de manutenção dos bens / interesses garantidos, erosão, corrosão, ferrugem, 
oxidação, umidade e chuva, incrustação, fadiga, fermentação e/ou combustão natural 
ou espontânea e fim de vida útil;

b)	 Má qualidade, vício próprio, vício intrínseco não declarado, ou mesmo declarado, pelo 
Segurado na proposta de seguro;

c)	 Atos de autoridade pública, salvo para evitar propagação de danos cobertos por este 
seguro;

d)	 Atos de hostilidade ou de guerra, rebelião, insurreição, revolução, motim, confisco, 
nacionalização, destruição ou requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de 
fato ou de direito, civil ou militar, e, em geral, todo ou qualquer ato ou consequência des-
sas ocorrências, bem como atos praticados por qualquer organização cujas atividades 
visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação de ordem 
política e social do país, por meio de guerra revolucionária, subversão e guerrilhas, e, ain-
da, atos terroristas, cabendo à Seguradora, neste caso, comprovar com documentação 
hábil, acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado, 
independentemente de seu propósito e desde que tenha sido devidamente reconhecido 
como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente;

e)	 Tumultos, greves e lock-out bem como os prejuízos causados consequentes de tais 
riscos;
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f)	 Invasões de propriedade, saques, inclusive os ocorridos durante ou após o sinistro;

g)	 Atos de vandalismo bem como os prejuízos causados consequentes de tais riscos;

h)	 Dano, responsabilidade ou despesa causada por, atribuída a, ou resultante de qual-
quer arma química, biológica, bioquímica ou eletromagnética, bem como a utilização ou 
operação como meio de causar prejuízo, de qualquer computador ou programa, sistema 
ou vírus de computador, ou ainda, de qualquer outro sistema eletrônico;

i)	 Qualquer perda ou destruição ou dano de quaisquer bens materiais ou qualquer preju-
ízo ou despesa emergente, ou qualquer dano consequente de qualquer responsabilidade 
legal de qualquer natureza, direta ou indiretamente causados por resultantes de ou para 
os quais tenham contribuído fissão nuclear, radiações ionizantes, contaminação pela ra-
dioatividade de qualquer combustível nuclear, resíduos nucleares, ou material de armas 
nucleares;

j)	 Qualquer prejuízo, dano, destruição, perda e/ou reclamação de responsabilidade, de 
qualquer espécie, natureza ou interesse, desde que devidamente comprovado pela Se-
guradora, que possa ser, direta ou indiretamente, originado de, ou consistirem em falha 
ou mau funcionamento de qualquer equipamento e/ou programa de computador e/ou 
sistema de computação eletrônica de dados em reconhecer e/ou corretamente interpre-
tar e/ou processar e/ou distinguir e/ou salvar qualquer data como a real e correta data de 
calendário, ainda que continue a funcionar corretamente após aquela data;

k)	 Qualquer ato, falha, inadequação, incapacidade, inabilidade ou decisão do Segurado 
ou de terceiro, relacionado com a não utilização ou não disponibilidade de qualquer pro-
priedade ou equipamento de qualquer tipo, espécie ou qualidade, em virtude do risco 
de reconhecimento, interpretação ou processamento de datas de calendário. Para todos 
os efeitos, entende-se como equipamento ou programa de computador os circuitos ele-
trônicos, microchips, circuitos integrados, microprocessadores, sistemas embutidos, 
hardwares (equipamentos computadorizados), softwares (programas residentes em 
equipamentos computadorizados), programas, computadores, equipamentos de pro-
cessamento de dados, sistemas ou equipamentos de telecomunicações ou qualquer ou-
tro equipamento similar, sejam eles de propriedade do Segurado ou não;

l)	 Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado, 
pelo beneficiário, funcionário ou pelo representante legal, de um ou de outro;

m)	 Tratando-se de pessoa jurídica, as disposições das alíneas “l” e “m” aplicam-se aos 
sócios controladores, aos seus dirigentes e administradores, aos beneficiários e aos 
seus respectivos representantes legais;

n)	 Danos e despesas emergentes de qualquer natureza e outros prejuízos indiretos, isto 
é, todo e qualquer dano não relacionado diretamente com a reparação ou com a reposi-
ção dos bens segurados ou ainda com a cobertura básica e cláusulas acessórias incluídos 
no seguro, tais como: deterioração de matéria-prima, perda de vida útil, mesmo que re-
sultantes de riscos cobertos, exceto os previstos no item 3.4;

o)	 Perdas, danos ou avarias ocasionadas aos bens do Segurado por infiltração de água, 
maresia, mofo, ferrugem e corrosão, salvo se comprovadamente em consequência de 
risco coberto por esta apólice;
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p)	 Lucros cessantes, lucros esperados, multas, juros, encargos financeiros de qualquer 
espécie e outros prejuízos indiretos, ainda que resultantes de um dos riscos cobertos;

q)	 Demoras de qualquer espécie ou perda de mercado;

r)	 Riscos provenientes de contrabando, transporte ou comércio ilegais;

s)	 Danos morais e danos estéticos;

t)	 Furto qualificado, roubo, extorsão, apropriação indébita, estelionato praticados con-
tra o patrimônio do Segurado por seus funcionários ou prepostos, arrendatários, loca-
tários ou cessionários, quer agindo por conta própria ou mancomunados com terceiros;

u)	 Operações de reparos, ajustamentos, serviços em geral de manutenção, salvo se de-
correr de risco coberto por esta apólice;

v)	 Transladação dos equipamentos segurados entre áreas de operação ou locais de guar-
da, por helicópteros;

w)	Operações de içamento dos equipamentos segurados ainda que dentro do canteiro 
de obras ou local de guarda;

x)	 Estouros, cortes e outros danos causados exclusivamente a pneumáticos ou câmaras 
de ar, bem como arranhões em superfícies polidas ou pintadas salvo se resultarem de 
evento coberto por esta apólice;

y)	 Sobrecarga, isto é, por carga cujo peso exceda a capacidade normal de operação dos 
equipamentos segurados;

z)	 Negligência do Segurado, beneficiário, funcionário ou representante legal na utiliza-
ção dos equipamentos, bem como na adoção de todos os meios razoáveis para salvá-los 
e preservá-los durante ou após a ocorrência de qualquer sinistro;

aa)	 Roubo/furto parcial, desaparecimento de qualquer peça, ferramenta, acessórios ou 
sobressalentes;

ab) Quebra de peças provocada pela circulação em terreno irregular ou não decorrente 
de riscos cobertos;

ac) Danos causados por colisão de colheitadeiras de grãos ou plataformas de corte (ex-
ceto de milho, forrageiras, algodão ou do tipo recolhedora) e/ou suas partes e acessórios 
com os seguintes obstáculos existentes no solo: toco de madeira, pedra, objeto metálico 
e buracos, salvo se contratada cobertura adicional de Obstáculos no solo na apólice;

ad) Perdas e danos que vierem a ser sofridos pelo bem segurado, quando o mesmo for 
operado por pessoa, menor de 18 anos, não habilitada ou com prazo de validade expirado;

ae) Perdas e danos que vierem a ser sofridos pelo bem segurado, quando permanecer ou 
estiver operando em desmatamento ilegal (desmatamento não autorizado pelo órgão 
oficial competente para concessão de autorização), locais de conflitos agrários ou dispu-
ta territorial;

af) Apropriação indébita; 

ag) Indenizações punitivas;
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ah) Danos ou prejuízos causados a terceiros, salvo se contratada a Cobertura Adicional 
de Responsabilidade Civil – Equipamentos e respeitadas suas disposições; 

ai) Ação de animais, insetos, bactérias ou pragas;

aj) Bens danificados em razão da má conservação dos locais onde estejam guardados ou 
instalados;

ak) Transporte impróprio ou inadequado, isto é, aquele realizado em desacordo com as 
normas que disciplinam o transporte de cargas, incluindo neste entendimento, mas não 
limitado, a insuficiência ou inadequação de embalagem ou sua preparação;

al) Falta de condições de navegabilidade e/ou inaptidão de veículo transportador, a me-
nos que tal fato seja desconhecido pelo Segurado, por seus empregados e assemelha-
dos;

am) Ataque cibernético;

an) Operações dos equipamentos segurados submersos ou sobre cais, docas, pontes, 
comportas, piers, balsas, pontões, embarcações, plataformas (flutuantes ou fixas) e es-
taqueamentos sobre água; 

ao) Operações dos equipamentos segurados em obras subterrâneas ou escavações de 
túneis;

ap) Danos ocorridos exclusivamente em para-brisas, vidros integrantes de cabines, es-
pelhos, faróis, lanternas e quaisquer outros vidros, salvo se decorrente de evento co-
berto pela Cobertura básica conforme Condição Especial ou se contratado em cláusula 
particular ou Cobertura Adicional;

aq) Danos ocorridos durante o transporte da maquinaria por qualquer tipo de veículo 
transportador que não seja regulamentado pelos órgãos competentes (DETRANS, CI-
NATRANS, DERSAS, entre outros), que não esteja de acordo com as determinações da 
ABNT NBR 15883 e que esteja sendo dirigido, conduzido ou manobrado por pessoa que 
não possua habilitação legal e apropriada para conduzi-lo e/ou quando esta estiver sus-
pensa e/ou cassada ou quando o exame médico estiver vencido e não puder ser renovado;

ar) Danos amparados pela garantia do fabricante ou administrador da maquinaria;

as) Quaisquer danos ao bem segurado ou danos causados a terceiros quando o mesmo 
trafegar em via pública, salvo se o condutor estiver habilitado nas carteiras B, C, D ou E, 
conforme definido na legislação do Código Nacional de Trânsito e desde que o equipa-
mento esteja de acordo com as determinações da Lei 9503/1997, Legislação de Trânsito 
Brasileira, referente aos equipamentos e condições obrigatórios para o tráfego (como a 
presença de batedores) e ao registro dos maquinários no Sistema do Registro Nacional 
de Veículos Automotores – RENAVAM;

at) Máquinas e equipamentos destinados à demonstração, exposições, feiras, testes e 
qualquer tipo de atividade de combate a incêndio, assim como realização de aceiros para 
contenção de incêndios;

au) Equipamentos com adaptações ou alterações que não sejam provenientes de fábrica;
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av) Submeter os equipamentos a experimentos, ensaios técnicos ou provas de teste; 

aw) Sobrecarga, ou seja, carga que exceda a capacidade normal de operação;

ax) Danos decorrentes de manutenção inadequada, ou seja, que não atenda às recomen-
dações dos fabricantes para a execução da operação;

ay) Incêndio provocado pelo abastecimento/reabastecimento do equipamento com o 
motor ligado;

az) Danos decorrentes do rompimento de barragens, seja na propriedade do Segurado 
ou de terceiros;

ba) Danos ocorridos em períodos ou expedientes do dia vetados ao uso, conforme acor-
dos e/ou comunicados de órgãos competentes;

bb) Danos causados por quaisquer tipos de Catástrofes Naturais que atinjam bens e/ou 
instalações do Segurado, sob seu poder, custódia ou controle, localizados fora do terri-
tório brasileiro;

bc) Equipamentos arrendados, emprestados ou cedidos a terceiros, salvo se estipulado 
o contrário na proposta de Seguro;

bd) Equipamentos destinados exclusivamente para locação, salvo se estipulado o con-
trário na proposta de Seguro;

be) Perdas ou danos decorrentes de atos praticados pelo Segurado, beneficiário, fun-
cionário ou operador do equipamento em estado de insanidade mental, de alcoolismo 
ou sob efeito de substâncias tóxicas, se comprovadamente tais situações tenham sido 
determinantes para a ocorrência do sinistro, sendo consideradas como causas de agra-
vamento de risco;

bf) Qualquer perda por ataque cibernético, dano, responsabilidade, custo ou despesa di-
reta ou indiretamente causados por:

bf.1) O uso ou incapacidade de usar qualquer computador, sistema de computador, 
programa de software de computador, processo computacional ou qualquer outro 
sistema eletrônico;

bf.2) Qualquer vírus de computador ou código malicioso;

bf.3) Qualquer fraude referente a computador que esteja relacionada aos itens bf.1) e/
ou bf.2) acima.

bg) Qualquer dano em decorrência de abandono do bem segurado;

bh) Qualquer perda, dano ou prejuízo decorrente de defeitos em vias não pavimentadas 
ou tráfego dentro da lavoura, sendo: atoleiro, corrugações, sulco de erosão e trilha de 
roda;

bi) Para equipamentos móveis ou acoplados, qualquer dano ocorrido em vias públicas 
por meio de transladação própria ou rebocável quando o evento causador do sinistro 
ocorrer a mais de 30 (trinta) quilômetros de distância do local de guarda ou local de ope-
ração identificado na apólice;
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bj) Para equipamento estacionário, qualquer dano ocorrido em local diferente do especi-
ficado na apólice como local de guarda ou de operação;

bk) Qualquer dano ocorrido em atividade que não seja exclusivamente agrícola, pecuá-
ria, aquícola, florestal ou terraplanagem em ambiente rural.

4.2. ESTE SEGURO NÃO RESPONDERÁ AINDA POR QUAISQUER PREJUÍZOS, PERDAS, 
DANOS, ÔNUS OU RESPONSABILIDADES DE QUALQUER NATUREZA RESULTANTES DI-
RETA OU INDIRETAMENTE DE, OU PARA OS QUAIS TENHA CONTRIBUÍDO OS RISCOS E 
INTERESSES DESCRITOS A SEGUIR:   

a)	 GARANTIAS DE INTERESSES PATRIMONIAIS RELATIVOS A MULTAS E OUTRAS PE-
NALIDADES APLICADAS EM VIRTUDE DE ATOS COMETIDOS PESSOALMENTE PELO 
SEGURADO COM DOLO, QUE CARACTERIZEM ILÍCITO CRIMINAL;  

b)	 NÃO ESTÃO COBERTOS OS PREJUÍZOS RESULTANTES DE ATOS ILÍCITOS DOLO-
SOS, EXCLUSIVOS E COMPROVADAMENTE, PRATICADOS PELO SEGURADO, PELOS 
BENEFICIÁRIOS, OU POR SEUS RESPECTIVOS REPRESENTANTES. EM SE TRATANDO 
DE PESSOA JURÍDICA, A PRESENTE EXCLUSÃO APLICAR-SE-Á AOS ATOS PRATICA-
DOS PELOS SEUS SÓCIOS CONTROLADORES, DIRIGENTES E ADMINISTRADORES, 
SEUS BENEFICIÁRIOS E REPRESENTANTES;

c)	 A ALÍNEA “B” ACIMA  NÃO SE APLICA, CONTUDO, QUANDO O ATO DOLOSO FOR 
PRATICADO EXCLUSIVAMENTE PELO REPRESENTANTE, EM PREJUÍZO DO SEGURA-
DO OU BENEFICIÁRIO, NOS TERMOS DO ART. 10, § ÚNICO, II, DA LEI Nº 15.040/2024.

d)	  RISCO IMPOSSÍVEL OU QUE JÁ TENHA SE REALIZADO;

e)	 DESPESAS COM PREVENÇÃO ORDINÁRIA, CONSIDERADA COMO QUALQUER ES-
PÉCIE DE MANUTENÇÃO OU MEDIDAS PREVENTIVAS ROTINEIRAS, POR NÃO CARAC-
TERIZAREM DESPESAS DE SALVAMENTO;

f)	 DESPESAS COM MEDIDAS NOTORIAMENTE INADEQUADAS, CONSIDERADAS 
COMO AQUELAS QUE NÃO SÃO APROPRIADAS OU EFICAZES PARA CONTER OU SAL-
VAR OS BENS EM RISCO DURANTE UM SINISTRO;

g)	 MEDIDAS QUE NÃO SEGUEM AS RECOMENDAÇÕES DA SEGURADORA: SE A SEGU-
RADORA RECOMENDOU MEDIDAS ESPECÍFICAS PARA UM SINISTRO E O SEGURADO 
OPTOU POR OUTRAS QUE NÃO SÃO EFICAZES, ESSAS DESPESAS NÃO SERÃO CO-
BERTAS;

h)	 MEDIDAS EXCESSIVAS OU DESNECESSÁRIAS, CONSIDERADAS COMO SENDO 
AQUELAS QUE VÃO ALÉM DO NECESSÁRIO PARA CONTER O SINISTRO OU QUE SÃO 
DESPROPORCIONAIS AO RISCO ENVOLVIDO;

i)	 DESPESAS EXCEDENTES AO LIMITE PACTUADO, OU NA FALTA DESTE, SUPERIOR A 
20% DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO OU CAPITAL GARANTIDO APLICÁVEL AO 
TIPO DE SINISTRO.

4.3. EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS: 

4.3.1. FICA EXCLUÍDA DA COBERTURA DESTE SEGURO QUALQUER INDENIZAÇÃO DE-
CORRENTE DE VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS, CONFORME DEFINIÇÃO LEGAL 
E CONTRATUAL.
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4.3.2. PARA FINS DESTA CLÁUSULA, CONSIDERA-SE VÍCIO OCULTO O DEFEITO PREE-
XISTENTE À VIGÊNCIA DO SEGURO, NÃO APARENTE E NÃO DECLARADO PELO SEGU-
RADO, QUE COMPROMETA A INTEGRIDADE, FUNCIONAMENTO OU VALOR DO BEM 
SEGURADO.

4.3.3. A OMISSÃO, DOLOSA OU CULPOSA, DE INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O 
ESTADO DO BEM, OU A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES INVERÍDICAS PELO SEGURA-
DO, EXCLUI A COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS NO MOMENTO 
DA CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS CONSEQUÊNCIAS LEGAIS E CON-
TRATUAIS.

4.3.4. A EXCLUSÃO PREVISTA NESTA CLÁUSULA NÃO SE APLICA:

a) AOS VÍCIOS OCULTOS DEVIDAMENTE DECLARADOS PELO SEGURADO NO MO-
MENTO DA CONTRATAÇÃO; E

b) AOS VÍCIOS QUE, COMPROVADAMENTE, NÃO PODERIAM SER IDENTIFICADOS 
PELO SEGURADO, MESMO COM A DEVIDA DILIGÊNCIA, SALVO SE A SEGURADORA, 
AO TEMPO DA CONTRATAÇÃO, TINHA CONHECIMENTO DO VÍCIO OU DEIXOU DE 
ADOTAR PROVIDÊNCIAS PARA SUA IDENTIFICAÇÃO.

4.3.5. O SEGURADO DEVERÁ DECLARAR EXPRESSAMENTE O ESTADO DO BEM NO 
MOMENTO DA CONTRATAÇÃO.

4.4. NÃO OBSTANTE O QUE EM CONTRÁRIO POSSAM DISPOR AS CONDIÇÕES GERAIS, 
ESPECIAIS E/OU PARTICULARES DO PRESENTE SEGURO, FICA ENTENDIDO E CONCOR-
DADO QUE, PARA EFEITO INDENITÁRIO, NÃO ESTARÃO COBERTOS DANOS E PERDAS 
DIRETA E INDIRETAMENTE POR ATO TERRORISTA, CABENDO À SEGURADORA, NESTE 
CASO, COMPROVAR COM DOCUMENTAÇÃO HÁBIL, ACOMPANHADA DE LAUDO CIR-
CUNSTANCIADO QUE CARACTERIZE A NATUREZA DO ATENTADO, INDEPENDENTE-
MENTE DE SEU PROPÓSITO E DESDE QUE TENHA SIDO DEVIDAMENTE RECONHECIDO 
COMO ATENTATÓRIO À ORDEM PÚBLICA PELA AUTORIDADE PÚBLICA COMPETENTE.

CLÁUSULA 5ª - BENS/INTERESSES NÃO GARANTIDOS
5.1.	 Não estão garantidos por este seguro os seguintes bens/interesses:

a)	Bens não oferecidos em garantia de operações de crédito rural;

b)	Caminhões, automóveis, camionetas, motonetas, motocicletas, carretas, semirebo-
ques e quaisquer veículos licenciados para uso em estradas ou vias públicas (inclusive 
suas peças, componentes, acessórios e objetos neles transportados, armazenados ou 
instalados), salvo expressa inclusão;

c)	Vagões, locomotivas, aeronaves e embarcações (inclusive maquinismos, suas peças, 
componentes, acessórios e objetos neles transportados, armazenados ou instalados), 
salvo expressa inclusão;

d)	Bens pessoais e valores existentes no interior de veículos;

e)	Softwares e/ou sistemas de dados armazenados ou processados em equipamentos de 
informática;
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f)	Velamento de filmes virgens (ou expostos, porém não revelados) salvo se resultante 
de acidente coberto por esta apólice;

g)	Apagamento de fitas gravadas (som e/ou vídeo) por ação de campos magnéticos de 
qualquer origem;

h)	Quaisquer equipamentos fixados ou instalados permanentemente em ou sobre veícu-
los, aeronaves e embarcações, salvo expressa estipulação;

i)	Equipamentos que se caracterizem como mercadoria do Segurado;

j)	Atividades realizadas pelos equipamentos que não sejam diretamente relacionados às 
atividades agrícolas, pecuária, aquícola, florestal ou terraplanagem em ambiente rural.

CLÁUSULA 6ª - FORMAS DE CONTRATAÇÃO
O presente seguro prevê as seguintes formas de contratação, conforme tipo de cobertura 
contratada:

6.1.	 Cobertura Básica de Equipamentos Agrícolas e Cobertura Adicional de Furto Simples – 
contratadas segundo o regime do Risco Total, ou seja, a forma de contratação em que o Segu-
rado, no momento de sua contratação, estabelece o Limite Máximo de Indenização (LMI) cor-
respondente ao valor real (atual) dos bens garantidos pela mesma. Na hipótese de ocorrência 
de sinistro garantido por esta cobertura, a Seguradora apurará o valor real dos bens (VRA) no 
momento e local do sinistro, podendo ser aplicado rateio conforme Cláusula 33ª - Rateio.

6.1.1.	Alternativamente e mediante estipulação expressa na apólice de seguro através de 
Cláusula Particular, a Cobertura Básica poderá ser contratada a:

6.1.1.1.	 Primeiro Risco Absoluto - nesta forma de contratação, a Seguradora responde 
integralmente pelos prejuízos decorrentes de riscos cobertos até os respectivos Limites 
Máximos de Indenização (LMI); ou

6.1.1.2.	 Primeiro Risco Relativo – nesta forma de contratação, o Segurado estabelece, 
além do Limite Máximo de Indenização (LMI), o Valor em Risco para o equipamento se-
gurado (Valor em Risco Declarado - VRD). É permitida assim a estipulação de um LMI in-
ferior ao Valor em Risco Declarado no momento da contratação do seguro. Na hipótese 
de ocorrência do sinistro garantido por esta cobertura, a Seguradora apurará o valor real 
dos bens (Valor em Risco Apurado - VRA) no momento e local do sinistro, podendo ser 
aplicado rateio conforme Cláusula 33ª – Rateio.

6.2.	 Demais Coberturas Adicionais – contratadas segundo o regime de Primeiro Risco Absolu-
to, ou seja, a Seguradora responde integralmente pelos prejuízos decorrentes de riscos cober-
tos até os respectivos Limites Máximos de Indenização (LMI).

CLÁUSULA 7ª - LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG) E LIMITE MÁXIMO 
DE INDENIZAÇÃO (LMI)
7.1.	 Limite Máximo da Garantia - LMG

O Limite Máximo da Garantia deste seguro é o valor fixado pela Seguradora, que representa 
o valor máximo a ser pago por esta apólice em função da ocorrência, durante a vigência do 
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seguro, de um ou mais sinistros resultantes do mesmo fato gerador, abrangendo uma ou 
mais coberturas contratadas.

7.1.1.	Será considerada como Limite Máximo de Garantia desta Apólice a soma dos Li-
mites Máximos de Indenização da Cobertura Básica de Equipamentos Agrícolas das co-
berturas adicionais de Perda ou Pagamento de Aluguel e Responsabilidade Civil – Equi-
pamentos, Despesa de Salvamento e Contenção de Sinistros e Despesa com Defesa em 
Juízo e Processo Administrativo.

7.1.2.	Nos casos de apólices que possuam mais de um equipamento segurado, este con-
ceito de LMG aplica-se de forma individual para cada equipamento segurado.

7.2.	 Limite Máximo de Indenização - LMI

O Limite Máximo de Indenização é o respectivo valor fixado para a cobertura contratada 
pelo Segurado, com anuência da Entidade Financeira, e representa o valor máximo a ser 
pago pela Seguradora, em decorrência de um sinistro ou série de sinistros garantidos por 
aquela cobertura, respeitado o Limite Máximo de Garantia da apólice.

7.2.1.	Os Limites Máximos de Indenização fixados são específicos de cada cobertura, 
não sendo admissível, durante todo o prazo de vigência deste seguro, a transferência de 
valores de uma para outra.

7.3.	 Os limites previstos nesta Cláusula, nos subitens 7.1 e 7.2 anteriores, não representam 
em qualquer hipótese, pré-avaliação dos bens/interesses garantidos, ficando entendido e 
acordado que o valor da indenização que o Segurado terá direito, com base nestas Condi-
ções, não poderá ultrapassar o valor do bem/interesse garantido no momento do sinistro, 
independentemente de qualquer disposição constante neste seguro.

7.4.	 O Segurado, a qualquer tempo, poderá subscrever nova proposta ou solicitar emissão 
de endosso, para alteração do limite da garantia contratualmente previsto, ficando a crité-
rio da Seguradora a aceitação e alteração do prêmio, quando couber.

CLÁUSULA 8ª - FRANQUIA/PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO 
(POS)
8.1.	 No caso de sinistro indenizável, correrão por conta do Segurado os prejuízos indenizá-
veis até o limite da POS especificadas na cobertura contratada.

8.2.	 A Seguradora será responsável somente pelo valor dos prejuízos indenizáveis que ul-
trapassar o valor da POS, conforme estabelecido na cobertura contratada.

8.3.	 No caso de sinistro indenizável e quando o valor dos prejuízos indenizáveis ultrapassar 
o valor mínimo da POS, o Segurado participará de parte dos prejuízos advindos de cada si-
nistro, aplicando sobre o valor dos prejuízos indenizáveis o percentual indicado ou o valor 
mínimo da POS especificado na cobertura contratada, o que for maior.

CLÁUSULA 9ª - ACEITAÇÃO, MODIFICAÇÃO E RENOVAÇÃO DE APÓLICE
9.1.	 Apresentação da proposta: A contratação do seguro poderá ser feita diretamente pelo 
potencial Segurado, estipulante, pela Seguradora, ou por intermédio de seus representantes. 
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O corretor de seguros poderá representar o proponente na formação do contrato, conforme 
disposto na lei. Em caso de aceitação, a proposta passará a integrar o contrato de seguro.

9.2.	 Proposta escrita: A Seguradora recomenda que a proposta de seguro seja sempre apre-
sentada através dos canais disponibilizados pela Seguradora para este fim e por escrito, por 
isso garante maior segurança, agilidade e transparência no processo de contratação, além de 
facilitar a análise e aceitação dos riscos propostas. A proposta escrita também oferece clareza 
e consistência nas informações, criando um registro formal e duradouro do que foi acordado, 
proporcionando maior segurança jurídica e eficiência na comunicação.

9.3.	 A contratação do seguro será feita mediante proposta assinada pelo proponente, por seu 
representante ou por corretor habilitado, entregue sob protocolo que identifique a proposta, 
assim como a data e hora de recebimento fornecido pela Seguradora, exceto quando a contra-
tação se der por meio de bilhete.

9.4.	 A proposta deverá conter os elementos essenciais para análise dos riscos propostos, bem 
como a informação da existência de outros seguros cobrindo os mesmos interesses contra os 
mesmos riscos, não sendo válida a presunção de que a Seguradora tenha conhecimento de 
circunstâncias que não constem da proposta e, quando for o caso, do questionário de infor-
mações e avaliação de risco.

9.5.	 Em caso de aceitação, a proposta passará a integrar o contrato de seguro.

9.6.	 A aceitação da proposta do seguro, ou ainda, as alterações solicitadas que impliquem mo-
dificação do risco aceito, estarão sujeitas à análise pela Seguradora, que:

9.6.1.	Disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias, contados da data de recepção da propos-
ta, para aceitá-la ou não; e

9.6.2.	Poderá solicitar documentos e/ou informações complementares para análise e acei-
tação do risco, hipótese em que o prazo de 25 (vinte e cinco) dias, previsto no subitem acima 
ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que a Seguradora receber as informa-
ções ou os documentos para avaliação da proposta ou taxação do risco.

9.6.2.1.	 Caso o Segurado seja pessoa física, a solicitação poderá ocorrer apenas uma 
vez durante o prazo previsto no item 9.6.1.

9.6.2.2.	 Caso o Segurado seja pessoa jurídica, a solicitação poderá ocorrer mais de uma 
vez durante o prazo previsto no item 9.6.1. desde que a Seguradora indique os funda-
mentos do pedido de novos elementos.

9.7.	 A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo previsto caracterizará a 
aceitação tácita do risco.

9.8.	 O prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto acima, nos casos em que a aceitação da Propos-
ta de Seguro (seguros novos, renovações ou alterações) dependa de contratação ou alteração 
da cobertura de resseguro facultativo será suspenso até que o Ressegurador se manifeste for-
malmente, devendo a Seguradora comunicar tal fato, por escrito, ao proponente, ressaltando 
a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. Nessa hipótese, é 
vedada a cobrança, total ou parcial, do prêmio.

9.9.	 Na hipótese de não aceitação da proposta de seguro a Seguradora fará comunicação for-
mal ao Proponente, seu representante ou corretor apresentando a justificativa da recusa.
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9.10.	Caso a proposta de seguro não seja aceita pela Seguradora e tenha havido adiantamento 
de valor para futuro pagamento, total ou parcial do prêmio:

9.10.1.	A Seguradora devolverá o adiantamento citado anteriormente, deduzindo a parcela 
proporcional ao período de cobertura concedido, no prazo de 10 (dez) dias corridos a con-
tar da data de formalização da recusa e atualizado pela variação positiva do IPCA/IBGE, ou 
caso seja extinto, pelo INPC/IBGE, calculada entre o último índice publicado antes da data 
do recebimento do adiantamento de prêmio e aquele publicado imediatamente anterior à 
data da efetiva restituição.

9.10.2.	O Segurado ou seu representante legal devem fornecer os dados bancários do Se-
gurado para que a Seguradora possa efetuar a devolução.

9.10.3.	Caso não seja cumprido o prazo máximo definido, além da atualização monetária 
definida no item 9.8.1., o valor a ser pago ao proponente estará sujeito à aplicação de juros 
moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês, a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado para devolução do prêmio até a data da efetiva restituição pela Seguradora.

9.11.	Se for verificado recebimento indevido de prêmio, a Seguradora deverá restituir o valor 
do pagamento efetuado, atualizado pela variação positiva do IPCA/IBGE, ou, caso este seja 
extinto, pelo INPC/IBGE, calculada entre o último índice publicado antes da data do crédito e 
aquele publicado imediatamente anterior à data da efetiva devolução.

9.12.	A emissão da apólice, do certificado, do bilhete ou do endosso deste seguro, quando 
aceitos, será realizada em até 25 (vinte e cinco) dias úteis, a partir da data da aceitação da res-
pectiva proposta de seguro.

9.13.	Deverão constar da apólice, certificado ou bilhete, além destas Condições Gerais, das 
Condições Especiais e das Condições Particulares para as coberturas efetivamente contrata-
das, as seguintes informações:

a)	 Identificação da Seguradora, com respectivo CNPJ;

b)	 O número do processo administrativo da SUSEP que identifica o plano comercializado;

c)	 As datas de início e fim de vigência;

d)	 As coberturas contratadas;

e)	 O Limite Máximo de Garantia da apólice e o Limite Máximo de Indenização por cobertura 
contratada;

f)	 O valor do prêmio à vista e a data limite para seu pagamento, se contratado desta forma;

g)	 O valor do prêmio fracionado e de cada uma das parcelas, bem como a taxa de juros pac-
tuada, o número de parcelas e sua periodicidade, se contratado desta forma;

h)	 O nome ou a razão social do Segurado;

i)	 O nome ou razão social do beneficiário, quando for o caso;

j)	 O CPF ou CNPJ do Segurado.

9.14.	A renovação não será automática, salvo acordo entre as partes. Se for, esta ocorrerá so-
mente uma vez, devendo as outras renovações terem anuência expressa da Seguradora.
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9.14.1.	Para os casos em que esteja prevista a renovação automática, caso a Seguradora 
não tenha interesse em renovar a apólice, deverá comunicar ao Segurado mediante aviso 
prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias que antecedam ao final de vigência da apólice, quando 
aplicável.

9.14.2.	As demais renovações deste seguro somente serão efetivadas mediante proposta 
assinada pelo proponente, por seu representante ou corretor devidamente habilitado, por 
meio de protocolo emitido pela Seguradora, que identifique a proposta por ela recepciona-
da, com data e hora do recebimento.

9.15.	Em atendimento à legislação em vigor, o Segurado ou o Estipulante deverá, obrigatoria-
mente, na contratação do seguro, fornecer à Seguradora as seguintes informações cadastrais:

9.15.1.	Em se tratando de Segurado PESSOA FÍSICA:

a)	 Nome completo;

b)	 Número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/MF);

c)	 Natureza e número do documento de identificação, nome do órgão expedidor e data 
de expedição;

d)	 Endereço completo (logradouro, bairro, código de endereçamento postal – CEP, cida-
de e unidade da federação), número de telefone com código DDD;

e)	 Profissão;

f)	 Patrimônio estimado e faixa de renda mensal; e

g)	 Informação se é pessoa politicamente exposta ou não.

9.15.2.	Em se tratando de PESSOA JURÍDICA:

a)	 A denominação ou razão social;

b)	 Atividade principal desenvolvida;

c)	 Número da identificação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); e

d)	 Endereço completo (logradouro, bairro, código de endereçamento postal – CEP, Cida-
de, unidade da federação), número de telefone com código de DDD.

9.16. Cotação não é proposta de seguro: o simples pedido de cotação à Seguradora não equi-
vale à proposta, mas as informações prestadas pelas partes e por terceiros intervenientes in-
tegram o contrato que vier a ser celebrado.

CLÁUSULA 10ª - VIGÊNCIA DA APÓLICE
10.1.	A apólice terá seu início e término de vigência às 24h00 (vinte e quatro horas) das datas 
nela indicada para tal fim, respeitado que:

a)	 Para apólice cuja proposta tenha sido protocolada sem pagamento de prêmio, o início 
de vigência coincidirá com a data de aceitação da proposta pela Seguradora, ou com data 
distinta desde que expressamente acordada entre as partes;

b)	 Para apólice cuja proposta tenha sido protocolada, com adiantamento de valor para fu-
turo pagamento parcial ou total do prêmio, iniciará, desde que solicitada pelo proponente 
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na proposta de seguros, uma cobertura provisória a partir das 24 horas da data da recepção 
do referido documento.

b.1)	No caso de aceite da proposta de seguros, a referida cobertura provisória será con-
siderada como de efetiva vigência do seguro e ratificada na apólice de seguros emitida;

b.2)	No caso de recusa da proposta de seguros e para e apenas para seguros com prazo 
de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória prevalecerá por 
mais 2 (dois) dias úteis após a formalização da recusa da Seguradora;

b.3)	No caso da recusa da proposta de seguros e para seguros com prazo de vigência 
inferior a 12 (doze) meses, a cobertura provisória se encerrará no exato momento desta 
recusa;

b.4)	O disposto no item b.2 não se aplica aos seguros estruturados com período intermi-
tente de cobertura, dentro de seu período de vigência.

10.2.	Respeitando o disposto no item 10.1. acima, o seguro vigora a partir do início do inte-
resse segurável da entidade financeira e enquanto existir este interesse, durante o período de 
vigência do contrato da operação de Crédito Rural definido na proposta/apólice.

10.3.	As disposições deste seguro constarão obrigatoriamente na apólice.

10.4.	Serão documentos deste seguro a proposta e a apólice com seus anexos. No caso de a 
proposta ter sido precedida de cotação realizada pela Seguradora, toda a documentação en-
tregue e as informações prestadas serão consideradas como parte integrante e inseparável 
deste contrato, para todos os fins e efeitos.

10.5.	Fará prova do seguro a exibição da apólice e, na falta desta, a apresentação de documen-
to comprobatório do pagamento do respectivo prêmio, mesmo quando parcial, obser- vado o 
que dispõem as cláusulas 9ª e 11ª destas Condições Gerais.

10.6.	Qualquer alteração na apólice deverá ser feita por meio de endosso, obedecendo as dis-
posições da cláusula 9ª destas Condições Gerais.

10.7. Além do critério de fim de vigência constante na cláusula 10.1. acima, o término de vi-
gência da apólice poderá encerrar antecipadamente mediante contratação opcional de limite 
de horas de utilização.

10.7.1. Sempre que selecionado a opção de término de vigência por limite de horas de utili-
zação, a apólice de seguro deverá conter:

10.7.1.1. O horímetro do equipamento no momento da contratação do seguro.

10.7.1.2. O limite de horas de utilização.

10.7.2. Nessa modalidade, o encerramento de vigência da apólice ocorre as 24 horas da 
data de fim de vigência da apólice ou quando for atingido o limite de horas de utilização es-
pecificado na apólice, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA 11ª - PAGAMENTO DE PRÊMIO
11.1.	O pagamento do prêmio deste Seguro poderá ser realizado à vista ou de forma fracio-
nada, conforme acordo entre as partes e especificado na apólice, por meio de documento 
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emitido pela Seguradora, no qual constarão, pelo menos, os seguintes elementos, indepen-
dentemente de outros exigidos pela regulamentação em vigor:

a)	 Nome ou razão social do Segurado;

b)	 Valor do prêmio;

c)	 Data de emissão e o número da apólice do seguro;

d)	 Data limite de vencimento.

11.2.	A cobrança do prêmio do seguro, à vista ou parcelada, será efetuada por meio de bole-
to bancário de cobrança emitido pela Seguradora, encaminhado diretamente ao Segurado, 
ou ao seu representante legal ou ao corretor de seguros, observada a antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis em relação à data do respectivo vencimento do documento de co-
brança.

11.3.	A data limite para o pagamento do prêmio à vista, ou de sua primeira parcela, será, no 
máximo, de 30 (trinta dias), contados a partir da emissão da apólice, endosso, da fatura ou 
da conta mensal, do aditivo de renovação ou endossos dos quais resulte aumento de prê-
mio.

11.4.	Quando a data limite para o pagamento do prêmio, ou de suas parcelas coincidir com 
dia em que não haja expediente bancário, o pagamento do prêmio poderá ser efetuado no 
primeiro dia útil, em que houver expediente bancário, após a data limite.

11.5.	Quando houver parcelamento com juros, o Segurado poderá antecipar o pagamento de 
qualquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

11.6.	Os prêmios fracionados deverão obedecer às seguintes disposições:

a)	 Os juros de fracionamento não poderão ser aumentados durante o período de parce-
lamento;

b)	 O fracionamento será efetuado sem qualquer custo adicional a título de despesas

administrativas;

c)	 A data de vencimento da última parcela não poderá ultrapassar o término de vigência 
da apólice.

11.7.	O não pagamento do prêmio, nos seguros com parcela única ou o não pagamento no 
cancelamento da apólice, do aditivo ou do endosso, independentemente de qualquer inter-
pelação judicial ou extrajudicial.

11.8.	Para apólices anuais, quando não houver o pagamento de quaisquer parcelas subse-
quente à primeira, dos seguros com prêmio fracionado, o prazo de vigência da respectiva 
cobertura será ajustado pela relação do prêmio efetivamente pago com o do prêmio devido 
de acordo com a Tabela de Prazo Curto a seguir:
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TABELA DE PRAZO CURTO
Relação a ser aplicada sobre a 

vigência original para obtenção 
de prazo em dias

% do 
Prêmio

Relação a ser aplicada sobre a 
vigência original para obtenção 

de prazo em dias

% do 
Prêmio

15/365 13 195/365 73
30/365 20 210/365 75
45/365 27 225/365 78
60/365 30 240/365 80
75/365 37 255/365 83
90/365 40 270/365 85

105/365 46 285/365 88
120/365 50 300/365 90
135/365 56 315/365 93
150/365 60 330/365 95
165/365 66 345/365 98
180/365 70 365/365 100

11.9.	Para apólices plurianuais, quando não houver o pagamento de quaisquer parcelas sub-
sequente à primeira, dos seguros com prêmio fracionado, o prazo de vigência da respectiva 
cobertura será ajustado pela relação do prêmio efetivamente pago com o do prêmio devido 
de acordo com a Tabela de Prazo Longo a seguir:

TABELA DE PRAZO LONGO
Relação % a ser aplicada sobre 
a vigência original para obten-

ção do prazo em dias

% do 
Prêmio

Relação % a ser aplicada sobre a 
vigência original para obtenção 

do prazo em dias

% do 
Prêmio

4,1 13 53,4 73
8,2 20 57,5 75

12,2 27 61,5 78
16,4 30 65,8 80
20,5 37 69,9 83
24,7 40 74,0 85
28,8 46 78,1 88
32,9 50 82,2 90
37,0 56 86,3 93
41,1 60 90,4 95
45,2 66 94,5 98
49,3 70 100,0 100
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11.10.	Para percentuais não previstos nas tabelas do item 11.8 e 11.9 desta Cláusula deve-
rão ser aplicados os percentuais imediatamente superiores.

11.11.	Ao término do prazo estabelecido na Tabela de Prazo Curto do item 11.8 ou na Tabela 
de Prazo Longo do item 11.9, sem que haja o restabelecimento previsto, o contrato de se-
guro ficará automaticamente cancelado.

11.12.	A Seguradora é obrigada a informar ao Segurado, ou ao seu representante legal, por 
meio de comunicação escrita, em caso de inadimplência conforme item 11.8 ou 11.9, o ocor-
rido e a possibilidade de ajuste do prazo de vigência da apólice ou cancelamento do seguro.

11.13.	Se, em decorrência da aplicação da Tabela de Prazo Curto do item 11.8 ou da Tabela 
de Prazo Longo do item 11.9, o novo período de vigência já houver expirado, a cobertura 
será automaticamente suspensa, independentemente de qualquer espécie de notifica- ção 
além daquela prevista na cláusula 11.12, e a Seguradora cancelará a apólice, tão somente 
comunicando esse fato por escrito ao Segurado.

11.14.	Se o novo prazo de vigência não houver expirado, o Segurado poderá restabelecer 
o pagamento do prêmio da parcela vencida, dentro desse novo prazo, acrescido dos juros 
moratórios conforme disposto na Cláusula 25ª - Atualização de Valores Contratados e En-
cargos Moratórios destas Condições Gerais, ficando automaticamente restaurado o prazo 
de vigência original da apólice.

11.15.	Findo o novo prazo de vigência ajustado, sem que tenha sido efetuado o pagamento 
do prêmio, a cobertura será automaticamente suspensa, independentemente de qualquer 
espécie de notificação além daquela prevista no item 11.13, e a Seguradora cancelará a apó-
lice, tão somente comunicando esse fato por escrito ao Segurado.

11.16.	Fica ainda entendido e ajustado que, se o sinistro ocorrer dentro do prazo de paga-
mento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas, sem que ele se ache efetua-
do, o direito a indenização não ficará prejudicado.

11.17.	Quando o valor das indenizações acarretar o cancelamento da apólice, as parcelas de 
prêmio vincendas serão deduzidas pela Seguradora do valor a ser indenizado ao Segurado, 
ocasião em que será excluído o adicional de fracionamento relativo a estas parcelas.

11.18.	Na hipótese do Segurado pagar indevidamente qualquer valor relativo a prêmio, a 
Seguradora, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, devolverá o seu valor, deduzidos os 
emolumentos, atualizado monetariamente desde a data do seu recebimento pela Segura-
dora, conforme disposto na Cláusula 25ª – ATUALIZAÇÃO DE VALORES CONTRATADOS E 
ENCARGOS MORATÓRIOS dessas Condições Gerais.

11.19.	Em caso de mora da Seguradora, caracterizada pela não devolução do prêmio ao Se-
gurado no prazo definido pelo item 11.18, sobre referido valor já atualizado da devolução in-
cidirão juros de mora, conforme disposto na CLÁUSULA 25ª - ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
CONTRATADOS E ENCARGOS MORATÓRIOS dessas Condições Gerais.

11.20.	Se for verificado no curso do presente contrato que o Limite Máximo de Indenização 
por cobertura contratada é excessivo com relação ao valor em risco dos interesses segura-
dos, o Segurado poderá exigir a revisão do prêmio ou a resolução do contrato, deduzidos os 
emolumentos.
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11.21.	Fica vedado o cancelamento do contrato de seguro cujo prêmio tenha sido pago à 
vista, mediante financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o 
Segurado deixar de pagar o financiamento.

11.22.	A presente Cláusula prevalece sobre quaisquer outras condições que dispuserem em 
contrário.

CLÁUSULA 12ª - INSPEÇÃO
12.1.	A Seguradora se reserva o direito de proceder, durante a vigência do contrato, a inspe-
ção dos equipamentos segurados e a averiguação das circunstâncias em que os mesmos se 
encontram. O Segurado deverá facilitar à Seguradora a execução de tais medidas, proporcio-
nando-lhe as provas e os esclarecimentos solicitados.

12.2.	Em consequência da inspeção dos bens segurados, fica reservado à Seguradora o direi-
to de a qualquer momento da vigência desta apólice, mediante notificação prévia, cancelar a 
cobertura no caso de ser constatada qualquer situação grave ou de iminente perigo, não infor-
mada quando da contratação do seguro, ou ainda que não tenham sido tomadas pelo Segura-
do, após sua constatação, as providências cabíveis ou recomendáveis para sanar tal situação.

12.3.	Havendo o cancelamento da cobertura, será devolvido ao Segurado o prêmio corres-
pondente ao período em que a cobertura ficou cancelada, na base pro rata temporis, atua-
lizado conforme disposto na Cláusula 25ª – Atualização de Valores Contratados e Encargos 
Moratórios destas Condições Gerais.

12.4.	Tão logo o Segurado tome as providências que lhe forem determinadas pela Seguradora, 
a cobertura poderá ser reabilitada nos termos originalmente contratados, mediante análise e 
autorização prévia e expressa da Seguradora.

12.5.	Na hipótese de agravação do risco, a Seguradora poderá propor a continuidade do con-
trato e cobrar a diferença do prêmio.

CLÁUSULA 13ª - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO
13.1.	A Seguradora orienta que o Segurado ou Beneficiário UTILIZEM exclusivamente os 
formulários e/ou canais de atendimento disponibilizados pela Seguradora para este fim, 
que é uma forma idônea de garantir a rastreabilidade do aviso de sinistro e que as informa-
ções, incluindo, mas não se limitando, ao local, data hora, descrição detalhada da ocorrên-
cia, os danos sofridos, o valor estimado dos prejuízos, a existência de outros seguros que 
garantam os mesmos bens e/ou riscos e qualquer outro fato relacionado com este Seguro, 
bem como que os documentos solicitados pela Seguradora, sejam apresentados a ela para 
que possa realizar a regulação e liquidação do Sinistro.

13.2.	Registrar a ocorrência do sinistro junto às autoridades competentes, se for o caso.

13.3.	Fornecer à Seguradora todas as informações sobre as circunstâncias relacionadas ao 
sinistro.

13.4.	Tomar todas as providências ao seu alcance para proteger os bens segurados e/ou 
evitar a agravação dos prejuízos.
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13.5.	Preservar todos os bens atingidos pelo sinistro e passíveis de reaproveitamento, pois 
depois de indenizados, passam automaticamente à propriedade da Seguradora.

13.6.	Conservar todos os indícios e vestígios deixados no local e nos bens segurados, en-
quanto for necessário para constatação e apuração da Seguradora.

13.7.	Apresentar todas as provas da ocorrência do sinistro, da existência e quantidade dos 
bens ou valores, controles, comprovação de propriedade, notas fiscais, escritas contábeis 
além dos livros ou registros comerciais exigidos por Lei, bem como toda a documentação 
exigível e indispensável à comprovação dos prejuízos. O Segurado deverá ainda facilitar à 
Seguradora acesso ao local do sinistro, às inspeções e verificações necessárias a regulação 
e liquidação dos sinistros. Caso haja envolvimento de terceiros ou beneficiários na apólice, 
será necessária a declaração formalizada destas informações, com as respectivas cópias 
dos documentos que comprovem os seus dados cadastrais.

13.8.	Não iniciar a reparação dos danos sem prévia concordância da Seguradora, salvo se 
para atender interesse público ou para evitar a agravação dos prejuízos. Qualquer medida 
tomada pela Seguradora não implica no reconhecimento da obrigatoriedade a qualquer in-
denização.

13.9.	O Segurado e o beneficiário não podem fazer modificação no local do sinistro, nem 
destruir ou alterar qualquer elemento relacionado ao ocorrido, sob pena de:

13.9.1.	Descumprimento culposo: Se o Segurado ou o beneficiário, por culpa, não cum-
prir o disposto na cláusula 13.9, será responsável por arcar com as despesas adicionais 
necessárias para a regulação e a liquidação do sinistro.

13.9.2.	Descumprimento de Dolo ou Culpa Grave equiparável ao Dolo: Se o Segurado ou 
beneficiário descumprir essa regra de forma intencional, a Seguradora ficará isenta de 
pagar a indenização ou o capital segurado.

CLÁUSULA 14ª - PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO
14.1.	Qualquer sinistro ou fato que possa acarretar a responsabilidade da Seguradora deve-
rá ser imediatamente comunicado pelo Segurado à Seguradora exclusivamente por um canal 
oficial disponibilizado pela mesma e à Entidade Financeira.

14.2.	Recebido o Aviso de Sinistro, a Seguradora realizará a regulação do sinistro e manifes-
tar-se-á pela aceitação ou recusa de cobertura, dentro de até 30 (trinta) dias, prazo este que, 
em caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base em dúvi-
da fundada e justificável, ficará suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subse-
quente àquele em que as exigências forem completamente atendidas.

14.3.	O Segurado, para atender o disposto no item 14.1 acima, e sem prejuízo do que mais 
está estabelecido nesta mesma cláusula e no item 13.1 – CLÁUSULA 13ª – OBRIGAÇÕES DO 
SEGURADO EM CASO DE SINISTRO, encaminhará à Seguradora no mínimo a seguinte docu-
mentação:

1 - 	Comunicado de Sinistro realizado exclusivamente por um canal oficial indicado pela Se-
guradora, indicando: data, local, hora, bens sinistrados, causas prováveis do sinistro e esti-
mativa dos prejuízos;
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2 - 	Relação de Bens Sinistrados;

3 - 	Laudos sobre causas e efeitos do sinistro;

4 - 	Orçamentos detalhados para reparos e/ou reposição dos bens atingidos;

5 - 	Projetos técnicos;

6 - 	Notas Fiscais de aquisição e Contrato de Compra e venda, comprovando a propriedade 
do bem reclamado;

7 - 	Notas Fiscais de Reparos;

8 - 	Carta de Avaliação do bem segurado, somente em casos de perda total;

9 - 	Boletim de Ocorrência Policial;

10 - 	Certidão do Corpo de Bombeiros, em casos de incêndio;

11 - 	Laudos meteorológicos, em sinistros causados por queda de raios, vendaval, ciclone, 
furacão, tornado e granizo;

12 - 	Romaneio de Entrega, para pivôs de irrigação;

13 - 	CNH, RG, CPF, Certificado de Curso de Operação e registro empregatício do operador;

14 - 	Contrato de locação, Notas Fiscais e/ou Recibos de pagamento, para pagamento de 
aluguel na cobertura adicional de Perda/pagamento de Aluguel;

15 - 	Contrato de Prestação de Serviços do equipamento, Notas Fiscais e/ou Recibos, para 
pagamento de perda de aluguel na cobertura adicional de Perda/pagamento de aluguel;

16 - 	Contrato Social, alterações e cartão CNPJ ou Estatuto, Ata de Assembleia e cartão 
CNPJ, do Segurado, quando Pessoa Jurídica;

17 - 	Contrato Social, alterações e cartão CNPJ ou Estatuto, Ata de Assembleia e cartão 
CNPJ, do Beneficiário, quando Pessoa Jurídica;

18 - 	RG e CPF do Procurador ou Representante legal, quando Pessoa Jurídica;

19 - 	RG e CPF do Segurado e/ou do Beneficiário, quando Pessoa Física;

20 - 	Comprovante de endereço do Segurado;

21 - 	Número de telefone com DDD e endereço de e-mail válidos do Segurado, para conta-
tos e comunicações;

22 - 	Cópia dos dados bancários (cartão, cheque ou extrato) e Termo de Autorização de Cré-
dito em conta assinado pelo Segurado, ou representante legal, ou procurador;

23 - 	Declaração sobre existência de outros seguros, assinada pelo Segurado, ou represen-
tante legal, ou procurador;

24 - 	Termo de guarda dos salvados e proposta de compra dos mesmos, se cabível, nos ca-
sos de perda total;

25 - 	Cópia dos documentos de terceiros envolvidos;

26 - 	Registros de Manutenções e Revisões dos últimos 12 meses;

27 - 	Ordens de Serviço Entrada/Saída das oficinas/concessionárias;
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28 - 	Cédula Rural e/ou Contrato de financiamento e/ou arrendamento com identificação do 
número do contrato e identificação do bem e/ou o vínculo à operação de Crédito Rural;

29 - 	Termo de Quitação ou carta de anuência do agente financeiro credor para pagamento 
ao Segurado, assinados por representante legal ou procurador, com os documentos de re-
presentação e/ou Procuração, quando o bem estiver alienado fiduciariamente;

30 - 	Cópia do Inventário e formal de partilha, no caso de Segurado e/ou beneficiário faleci-
do;

31 - 	Protocolo da reclamação na Concessionária de Energia elétrica nos casos de danos 
elétricos a equipamentos estacionários por variação de tensão ou corrente;

32 - 	Contrato de Monitoramento e Vigilância e Relatório do Sistema, quando existente;

33 - 	Para reclamações de responsabilidade civil: Carta do Segurado assumindo culpa pelo 
evento, RG, CPF, CNH, comprovante de endereço, telefone e e-mail válidos, comprovante 
de propriedade do bem atingido, orçamentos detalhados para reparos e/ou reposição, NFs 
de reparos dos terceiros prejudicados;

34 - 	Cópia do MDFe (Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais) e DANFe (Documento 
Auxiliar do MDFe) da carga ou conhecimento de embarque, no caso de sinistro ocorrido no 
transporte efetuado por terceiros, e ainda, carta protesto (carta de reclamação e/ou res-
salva efetuada no documento de transporte) dirigido aos responsáveis pelas avarias (trans-
portador e/ou depositário) e respectiva resposta;

35 - 	Recibo de quitação assinando, se houver;

36 - 	Termo de acordo assinado, se houver;

37 - 	Inquérito policial, se houver.

14.4.	Todas as despesas efetuadas com a comprovação do sinistro correrão por conta do Se-
gurado, ou quem suas vezes fizer, salvo se diretamente realizadas ou autorizadas pela Segura-
dora.

14.5.	A Seguradora poderá exigir atestados ou certidões de autoridades competentes, bem 
como comprovação do resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude do fato 
que ocasionou o sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido ou ainda 
cópia da certidão de abertura de inquérito porventura instaurado.

14.6.	Nenhum ato ou omissão do Segurado que implicar obrigação ou renúncia de direito para 
a Seguradora será reconhecida como válida, a menos que a Seguradora venha a manifestar sua 
aquiescência expressa a respeito.

14.7.	O fato de a Seguradora proceder a exames e vistorias ou solicitar documentos e certi-
dões não implica o reconhecimento da obrigação de executar os reparos ou indenizar em es-
pécie ao Segurado, limitados ao Limite Máximo de Garantia e/ou de Indenização constante na 
apólice.

14.8.	Caso o Segurado não entregue os documentos que comprovem as manutenções pre-
ventivas do equipamento quando houver a marcação sim para a pergunta “o Segurado possui 
documentos que comprovem a realização das manutenções preventivas conforme determina 
o fabricante”, poderá haver agravamento do risco ou até prejuízo a indenização do sinistro in-
denizável.
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14.9.	Reclamação de sinistro: Quando o Segurado, beneficiário ou terceiro prejudicado fizer 
uma reclamação de pagamento por sinistro, a Seguradora investigará as causas e os efeitos 
do sinistro, bem como calculará os valores devidos, a menos que seja acordada a reposição em 
espécie. No entanto, a execução dos procedimentos de regulação e liquidação de sinistro 
não importa em reconhecimento de nenhuma obrigação de pagamento do valor do seguro 
por parte da Seguradora.

14.9.1.	A Seguradora poderá contratar regulador e liquidante de sinistro para desenvolve-
rem a prestação dos serviços em seu lugar, sempre reservando para si a decisão sobre a 
cobertura do fato comunicado pelo interessado e o valor devido ao Segurado.

14.10.	Adiantamento por conta do pagamento final: A regulação e a liquidação do sinistro 
serão feitas ao mesmo tempo, sempre que possível, de forma que, apurando a existência de 
sinistro e de quantias parciais a pagar, a Seguradora deverá adequar suas provisões e no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, ou outro prazo que venha a ser fixado pela autoridade fiscalizadora, 
efetuar, em favor do Segurado ou do beneficiário, adiantamentos por conta do pagamento 
final.

14.11.	Manifestação sobre a existência de cobertura: Sem prejuízo do disposto na cláusula 
14.10, a Seguradora tem até 30 (trinta) dias para decidir sobre a cobertura, a partir da data em 
que o Segurado ou o beneficiário apresentar reclamação ou aviso de sinistro, junto com to-
dos os documentos necessários, os quais arrolados expressamente na CLÁUSULA 14.3., sob 
pena de não poder mais recusá-la.

14.12.	Pagamento final. Reconhecida a cobertura, desde que possuindo os elementos neces-
sários à quantificação dos valores devidos, os quais arrolados expressamente na CLÁUSULA 
14.3., a Seguradora terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para pagar a indenização ou o capi-
tal estipulado, apresentando o valor devido apurado de forma fundamentada ao interessado.

14.13.	Solicitação de Documentos Adicionais e Suspensão de Prazo: A Seguradora ou o re-
gulador do sinistro ou o liquidante podem pedir documentos adicionais, desde que justifiquem 
a necessidade e que o interessado possa fornecê-los, ficando o prazo para manifestação so-
bre a existência de cobertura ou para pagamento, especificado respectivamente nas cláusulas 
14.11. e 14.12., suspenso, observadas as regras a seguir:

14.13.1.	Por no máximo dias vezes, recomeçando a contar no primeiro dias útil após a entre-
ga dos documentos; ou

14.13.2.	Uma vez para sinistros de veículos automotores, seguros de vida e integridade físi-
ca, e para seguros com valor segurado até 500 (quinhentos) vezes o salário-mínimo vigente, 
recomeçando a contar no primeiro dia útil após a entrega dos documentos.

14.14.	Prazo Estendido para Verificação e Liquidação: A autoridade reguladora pode definir 
um prazo maior do que o estipulado inicialmente para certos tipos de seguro, quando a verifi-
cação da cobertura ou da liquidação dos valores devidos for mais complexa que, no entanto, 
não poderá ultrapassar 120 (cento e vinte) dias.

14.15.	Recusa de Cobertura: Se a Seguradora negar a cobertura, total ou parcialmente, de-
verá fazê-la de forma expressa e motivada, bem como fornecer ao Segurado documentos 
produzidos ou obtidos durante a regulação e a liquidação do sinistro que fundamentem sua 
decisão. No entanto, a Seguradora não está obrigada a entregar documentos, incluindo o 
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relatório de regulação e liquidação do sinistro, e demais elementos probatórios que sejam 
confidenciais e sigilosos por lei ou possam causar danos a terceiros, salvo em razão de de-
cisão judicial ou arbitral.

14.15.1. Após a recusa, a Seguradora poderá alterar o seu fundamento caso descubra no-
vos fatos que não conhecia antes.

14.16.	Despesas com regulação e liquidação do sinistro. Correm por conta da Seguradora 
todas as despesas com a regulação e a liquidação do sinistro, salvo as realizadas para a apre-
sentação dos documentos predeterminados para comunicação da ocorrência e para prova da 
identificação e legitimidade do interessado, além de outros documentos ordinariamente em 
poder do interessado.

CLÁUSULA 15ª - APURAÇÃO DOS PREJUÍZOS
15.1.	Para a apuração dos prejuízos indenizáveis a Seguradora se valerá dos vestígios físicos, 
da contabilidade, dos controles da empresa, de informações tributárias junto aos órgãos ofi-
ciais, de informações e inquéritos policiais, de informações de compradores, fornecedores e 
clientes ou qualquer outro meio razoável para sua conclusão.

15.2.	Os prejuízos ocasionados a MÁQUINAS E/OU EQUIPAMENTOS decorrentes de um si-
nistro coberto serão apurados conforme os itens a seguir:

15.2.1.	No caso de pagamento da indenização integral, a indenização será determinada 
pelo valor de mercado do bem, apurado na região da propriedade rural local do evento e na 
data da liquidação do sinistro e limitado ao Limite Máximo de Indenização especificado na 
Apólice/Certificado de Seguro. O valor de mercado será o resultado de cotações de venda 
ao público de um bem de igual marca, tipo, modelo, acessórios e ano de fabricação na data 
da liquidação do sinistro. Na impossibilidade de se avaliar adequadamente o preço de mer-
cado, o bem poderá ser indenizado pelo valor atual, ou seja, pelo valor de novo, deduzida a 
depreciação pelo uso, idade e estado de conservação. Caso a máquina e/ou o equipamento 
não esteja disponível no mercado, será utilizado para indenização o valor de bem similar ou 
equivalente que desempenhe a(s) mesma(s) função(ões) e com a mesma ou equivalente 
potência.

15.2.2.	Quando os danos forem parciais ou reparáveis, será indenizada a importância das 
partes danificadas ou será assumida sua reparação, limitada ao valor de mercado da máqui-
na e/ou equipamento.

15.2.3.	A Seguradora também indenizará o custo da desmontagem e remontagem que se 
fizerem necessárias para a efetuação dos reparos, assim como as despesas normais de 
transporte de ida e volta da oficina de reparos e despesas aduaneiras, se houver. Se os re-
paros forem executados na oficina do próprio Segurado, a Seguradora indenizará o custo 
do material e mão de obra decorrentes dos reparos efetuados e mais uma percentagem 
razoável de despesas de overhead limitado a 20% (vinte por cento) do valor de reparação, 
recuperação ou substituição do bem sinistrado, devidamente aprovadas pela Seguradora, 
excluindo-se as despesas de desmontagem e remontagem.

15.2.4.	Exclusivamente nos casos de danos parciais, ou seja, aqueles em que não ficar ca-
racterizada a indenização integral do equipamento sinistrado, conforme definido na Cláu-
sula 16ª destas Condições Gerais, será indenizável o total dos prejuízos correspondentes 
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aos custos (material e mão-de-obra) para reparação dos respectivos danos sofridos pelo 
equipamento sinistrado, sem dedução de qualquer depreciação; fica entendido e acordado, 
porém, que o valor eventual atribuído aos remanescentes substituídos deverá ser deduzido 
dos prejuízos.

15.2.5.	Não obstante, se em virtude de determinação legal ou por qualquer outra razão, não 
se puder repor ou reparar o equipamento sinistrado, ou substituí-lo por outro semelhan-
te ou equivalente, a Seguradora será responsável pela importância que seria devida se não 
houvesse tal impedimento.

15.2.6.	Em hipótese alguma o valor indenizável poderá ultrapassar o Limite Máximo de In-
denização da cobertura contratada determinada na Apólice/Certificado de Seguro.

15.2.7.	Não serão incluídos no valor de indenização, acessórios ou outros elementos ane-
xados aos bens, que não sejam próprios da versão original da máquina ou implemento, sal-
vo se tais acessórios ou elementos possuírem nota fiscal em nome do Segurado, e houver 
a devida comunicação a Seguradora, antes da ocorrência de qualquer sinistro, mediante 
emissão de endosso na apólice, com pagamento de prêmio proporcional.

15.2.8.	Para apólices plurianuais, fica ainda o Limite Máximo de Indenização previsto no su-
bitem 7.1.1. reduzido a título de depreciação conforme tabela abaixo para a cobertura bási-
ca e a cobertura adicional de furto simples:

DEPRECIAÇÃO SOBRE O LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO  
PARA APÓLICES PLURIANUAIS

Ano de vigência Depreciação em relação ao LMI da cobertura contratado na apólice

1º ano Não há
2º ano 10%
3º ano 20%
4º ano 30%
5º ano 40%

15.2.9.	Considerando que os limites máximos de indenização são específicos de cada co-
bertura, é vedado ao Segurado alegar excesso de importância segurada em uma cobertura 
para compensação de insuficiência em outra cobertura.

CLÁUSULA 16ª - INDENIZAÇÃO INTEGRAL
16.1.	Será considerado indenização integral quando o custo da reparação ou recuperação do 
bem sinistrado atingir ou ultrapassar 75% (setenta e cinco por cento) do seu valor atual.

CLÁUSULA 17ª - PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO
17.1.	A Seguradora indenizará o montante dos prejuízos regularmente apurados, deduzido da 
respectiva participação obrigatória contratual, após a aplicação da depreciação e rateio, quan-
do houver, respeitando o Limite Máximo de Indenização de cada cobertura envolvida no sinis-
tro coberto, logo:
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Prejuízos Indenizáveis = (Prejuízos Apurados x % rateio x % depreciação) – POS

Indenização = Prejuízos Indenizáveis – Salvados

Quando os Prejuízos Indenizáveis forem maiores que os LMI contratados:

Indenização = LMI – Salvados

Onde:

POS = Participação Obrigatória do Segurado

LMI = Limite Máximo de Indenização

17.2.	A partir do cumprimento de todas as exigências por parte do Segurado e entrega de to-
dos os documentos solicitados, a Seguradora efetuará a liquidação do sinistro no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias.

17.3.	No caso de dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar outros documen-
tos e/ou informações complementares. Neste caso, o prazo do item 17.2. acima será suspen-
so, sendo sua contagem reiniciada a partir do dia útil subsequente àquele em que forem com-
pletamente atendidas as exigências.

17.4.	O não pagamento de indenização no prazo previsto no item 17.2., considerando a situ-
ação mencionada no item 17.3., implicará na aplicação de juros de mora a partir desta data, 
sem prejuízo de sua atualização, conforme no disposto na CLÁUSULA 25ª – ATUALIZAÇÃO 
DE VALORES CONTRATADOS E ENCARGOS MORATÓRIOS, a partir da data da ocorrência 
do sinistro.

17.5.	Mediante acordo entre as partes (Seguradora e Segurado), para fins de indenização se-
rão admitidas as hipóteses de pagamento em dinheiro, reposição ou reparo da coisa. Na im-
possibilidade de reposição do bem à época da liquidação, a indenização devida será paga em 
dinheiro.

17.5.1.	Na hipótese de reparo ou reposição do bem:

17.5.1.1.	Se houver falta de peça(s) no mercado, o Segurado receberá o valor da(s) pe-
ça(s) conforme tabela da montadora e o valor da mão-de-obra para reposição. Nesse 
caso a Seguradora não pagará a indenização integral.

17.5.1.2.	Se a(s) peça(s) não estiver(em) disponível(is) no mercado, a Seguradora não se 
responsabilizará por perdas e/ou danos que o Segurado venha a sofrer decorrente da de-
mora na entrega do equipamento.

17.5.1.3.	A oficina escolhida para a recuperação do equipamento é a responsável pela 
qualidade e prazos dos serviços.

17.6.	O dano material será considerado como ocorrido no dia em que sua existência tiver fica-
do evidente para o reclamante, ainda que a data do evento seja desconhecida.

17.7.	Na Cobertura de Responsabilidade Civil, a indenização somente será devida quando fi-
car caracterizada a culpa involuntária do Segurado por meio de sentença judicial transitada em 
julgado ou acordo autorizado de modo expresso pela Seguradora. Qualquer acordo judicial ou 
extrajudicial com terceiros somente será reconhecido pela Seguradora se tiver sua prévia anu-
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ência. Na hipótese de recusa do Segurado em aceitar o acordo recomendado pela Seguradora 
e aceito pelo terceiro prejudicado, a Seguradora não responderá por quaisquer quantias supe-
riores àquela pela qual o sinistro seria liquidado por tal acordo.

17.8.	Quando o sinistro atingir bens gravados com qualquer ônus, a Seguradora pagará a inde-
nização diretamente ao Segurado somente nos casos em que este apresentar a competente 
autorização do credor da garantia ou comprovar já ter obtido dele a liberação do ônus.

17.9.	Ocorrendo sinistro que determine o pagamento de indenização no valor do Limite Máxi-
mo de Indenização da cobertura contratada para o bem garantido e estando o mesmo gravado 
com qualquer ônus, fica pactuado que a respectiva indenização será paga pela Seguradora ao 
credor da garantia, competindo ao Segurado pagar ao credor a diferença de saldo devedor que 
exceder o valor indenizado pela Seguradora.

17.10.	Após o pagamento da indenização, os bens sinistrados (salvados) passarão automati-
camente a pertencer à Seguradora.

17.11.	O Segurado poderá readquirir os bens recuperados, pagando por estes o valor estipu-
lado pela Seguradora.

17.12.	Se em virtude de um mesmo evento for verificada a ocorrência de mais de um dano em 
datas diferentes, todos esses danos serão considerados como se tivessem ocorrido no dia em 
que ocorreu o dano primeiramente conhecido pelo Segurado.

17.13.	Em qualquer caso, independentemente do valor dos prejuízos, a indenização não po-
derá ser superior ao Limite Máximo de Indenização fixado na Apólice de Seguro.

17.14.	Relação de documentos básicos necessários para fins de pagamento de indenização, 
a serem apresentados pelo Segurado, em caso de sinistro.

Para pessoa jurídica:

a)	Carta do Segurado comunicando a ocorrência do sinistro em qualquer das cobertu-
ras contratadas;

b)	Cópia do estatuto social ou contrato social devidamente registrado em órgão com-
petente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas);

c)	Cópia da Eleição da Atual Diretoria ou nomeação de Administradores devidamente 
registrado em órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro de Pesso-
as Jurídicas);

d)	Cópia do Cartão do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

e)	Cópia de Balanço referente ao último exercício ou Balancete, não podendo ser ante-
rior a 6 (seis) meses; e

f)	Carta com indicação do Banco, Agência, e Conta Corrente, exclusivamente do Se-
gurado, para crédito do valor da Indenização.

Para pessoa física:

a)	Carta do Segurado comunicando a ocorrência do sinistro em qualquer das cobertu-
ras contratadas;

b)	Cópia de RG e CPF; e
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c)	Cópia do comprovante de endereço.

CLÁUSULA 18ª - SALVADOS
18.1. Ocorrido o sinistro que atinja os bens descritos nesta apólice, o Segurado não poderá 
fazer o abandono dos salvados e deverá tomar, desde logo, todas as providências cabíveis no 
sentido de protegê-los e de minorar os prejuízos. A Seguradora poderá providenciar o melhor 
aproveitamento dos salvados, ficando, no entanto, entendido e acordado que quaisquer me-
didas tomadas por ela não implicarão no reconhecimento de obrigação de indenização nem a 
admissão do abandono dos mesmos por parte do Segurado.

CLÁUSULA 19ª - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS
19.1. Paga a indenização, a Seguradora sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, nos direi-
tos e ações que competirem ao Segurado contra o autor do dano.

§1º Salvo dolo, a sub-rogação não tem lugar se o dano foi causado pelo cônjuge do Segura-
do, seus descendentes ou ascendentes, consanguíneos ou afins.

§2º É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, 
os direitos a que se refere este artigo.

CLÁUSULA 20ª - PRESCRIÇÃO
20.1.	Os prazos prescricionais e suas interrupções são aqueles determinados em lei.

CLÁUSULA 21ª - CONCORRÊNCIA DE APÓLICES
21.1.	O Segurado que, na vigência deste contrato, pretender obter novo seguro sobre os mes-
mos bens e contra os mesmos riscos deverá comunicar sua intenção, previamente, por es-
crito, a todas as Seguradoras envolvidas, sob pena de perda de direito a qualquer indenização 
prevista na apólice, mesmo que decorrente de risco previsto, coberto e indenizável.

21.2.	O prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado por cobertura de responsabilidade 
civil, cuja indenização esteja sujeita às disposições deste contrato, será constituído pela soma 
das seguintes parcelas:

a)	Despesas comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após o sinistro que 
causou danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade;

b)	Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou 
por acordo entre as partes, nesta última hipótese, somente com autorização e anuência 
expressa das Seguradoras envolvidas.

21.3.	De maneira análoga, o prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado pelas demais 
coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

a)	Despesas de salvamento, desde que comprovadamente efetuadas pelo Segurado duran-
te e/ou após a ocorrência do sinistro;

b)	Valor referente aos danos materiais comprovadamente causados pelo Segurado e/ ou 
por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa;
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c)	Danos sofridos pelos bens segurados.

21.4.	A indenização relativa a qualquer sinistro não poderá exceder, em hipótese alguma, o va-
lor do prejuízo vinculado à cobertura considerada.

21.5.	Na ocorrência de sinistro contemplado por coberturas concorrentes, ou seja, que garan-
tam os mesmos interesses contra os mesmos riscos, em apólices distintas, a distribuição de 
responsabilidade entre as Seguradoras envolvidas deverá obedecer às seguintes disposições:

I.	Será calculada a indenização individual de cada cobertura como se o respectivo contrato 
fosse o único vigente, considerando-se, quando for o caso, franquias, participações obriga-
tórias do Segurado, limite máximo de indenização da cobertura e cláusulas de rateio;

II.	Será calculada a “indenização individual ajustada” de cada cobertura, na forma abaixo in-
dicada:

a)	Se, para uma determinada apólice, for verificado que a soma das indenizações corres-
pondentes às diversas coberturas abrangidas pelo sinistro é maior que seu respectivo 
limite máximo de garantia, a indenização individual de cada cobertura será recalculada, 
determinando-se, assim, a respectiva indenização individual ajustada. Para efeito deste 
recálculo, as indenizações individuais ajustadas relativas às coberturas que não apresen-
tem concorrência com outras apólices serão as maiores possíveis, observados os res-
pectivos prejuízos e limites máximos de indenização. O valor restante do limite máximo 
de garantia da apólice será distribuído entre as coberturas concorrentes, observados os 
prejuízos e os limites máximos de indenização destas coberturas;

b)	Caso contrário, a “indenização individual ajustada” será a indenização individual, calcu-
lada de acordo com o inciso I deste artigo.

III.	Será definida a soma das indenizações individuais ajustadas das coberturas concorren-
tes de diferentes apólices, relativas aos prejuízos comuns, calculadas de acordo com o inci-
so II deste artigo;

IV.	Se a quantia a que se refere o inciso III deste artigo for igual ou inferior ao prejuízo vin-
culado à cobertura concorrente, cada Seguradora envolvida participará com a respectiva 
indenização individual ajustada, assumindo o Segurado a responsabilidade pela diferença, 
se houver;

V.	 Se a quantia estabelecida no inciso III for maior que o prejuízo vinculado à cobertura con-
corrente, cada Seguradora envolvida participará com percentual do prejuízo correspon-
dente à razão entre a respectiva indenização individual ajustada e a quantia estabelecida 
naquele inciso.

21.6.	A sub-rogação relativa a salvados operar-se-á na mesma proporção da cota de partici-
pação de cada Seguradora na indenização paga.

21.7.	Salvo disposição em contrário, a Seguradora que tiver participado com a maior parte da 
indenização ficará encarregada de negociar os salvados e repassar a quota-parte, relativa ao 
produto desta negociação, às demais participantes.

21.8.	Caso a Seguradora venha a pagar, por desconhecimento da existência de outra apólice 
concorrente, valor superior ao que lhe caberia proporcionalmente, e desde que tal omissão 
não tenha sido informada pelo Segurado e tenha causado prejuízo financeiro à Seguradora, A 
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Seguradora poderá buscar o ressarcimento do valor excedente, bem como dos custos razo-
áveis incorridos para obter tal ressarcimento, incluindo despesas administrativas e judiciais, 
quando aplicável.

CLÁUSULA 22ª - PERDA DE DIREITOS
22.1. Se o Segurado, por si, por seu representante ou corretor de seguros, fizer declarações 
inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou no valor do 
prêmio, ficará prejudicado o direito à indenização, além de estar obrigado ao pagamento do 
prêmio vencido, todavia, se a inexatidão ou omissão das declarações não resultar comprova-
damente de má-fé, a Seguradora poderá:

22.1.1. Na hipótese de não ocorrência de sinistro:

a) Cancelar o seguro, retendo do prêmio originalmente pactuado, a parcela proporcional 
ao tempo decorrido;

b) Mediante acordo entre as partes, permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a 
diferença de prêmio cabível e/ou restringir termos e condições da cobertura contratada.

22.1.2. Na hipótese de ocorrência de sinistro sem indenização integral:

a) Cancelar o seguro após o pagamento da indenização, retendo do prêmio originalmen-
te pactuado acrescido da diferença cabível, a parcela calculada proporcionalmente ao 
tempo decorrido;

b) Permitir a continuidade do seguro, podendo cobrar a diferença de prêmio cabível ou 
deduzi-la do valor a ser indenizado, e/ou restringir termos e condições da cobertura con-
tratada.

22.1.3. Na hipótese de ocorrência de sinistro com indenização integral:

a) Cancelar o seguro após o pagamento de indenização, deduzindo-se do valor a ser in-
denizado, à diferença de prêmio cabível.

22.2. O DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, INCLUSIVE AS PREVIS-
TAS NA CLÁUSULA DE OBRIGAÇÕES DO SEGURADO, E DEMAIS DISPOSIÇÕES DESTE 
CONTRATO, IMPLICARÁ A PERDA TOTAL OU PARCIAL DO DIREITO À INDENIZAÇÃO, SEM 
PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR DESPESAS EFETUA-
DAS PELA SEGURADORA, OBSERVADA A GRADAÇÃO CONFORME O GRAU DE CULPA E 
RESSALVADAS AS EXCEÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS PREVISTAS NESTA CLÁUSULA. A 
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NESTA CLÁUSULA OBSERVARÁ SEMPRE O 
GRAU DE CULPA DO SEGURADO, A EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE 
O DESCUMPRIMENTO E O SINISTRO, BEM COMO AS EXCEÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS 
EXPRESSAMENTE PREVISTAS, NOS TERMOS DA LEI 15.040/2024.

22.2.1. O SEGURADO OU BENEFICIÁRIO PERDERÁ TOTALMENTE O DIREITO À INDENI-
ZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR DES-
PESAS DA SEGURADORA, NAS SEGUINTES HIPÓTESES:
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a) SE CAUSAR O SINISTRO DE FORMA DOLOSA OU COM CULPA EQUIPARADA AO 
DOLO, NOS TERMOS DO ART. 10, I, DA LEI 15.040/2024;

b) SE DESCUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS COM CULPA GRAVE EQUIPARADA 
AO DOLO, CONFORME PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

c) SE COMETER ATO ILEGAL RELACIONADO AO CONTRATO DE SEGURO OU AO 
OBJETO SEGURADO, DESDE QUE O ATO ILEGAL SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O ATO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024;

d) SE O SEGURADO AGRAVAR INTENCIONALMENTE E DE FORMA RELEVANTE O 
RISCO COBERTO PELO SEGURO, OU DEIXAR DE COMUNICAR DOLOSAMENTE À 
SEGURADORA O RELEVANTE AGRAVAMENTO DO RISCO TÃO LOGO DELE TOME 
CONHECIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 13 DA LEI 15.040/2024, HIPÓTESE EM 
QUE PERDERÁ A GARANTIA E O DIREITO À INDENIZAÇÃO, DESDE QUE HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O AGRAVAMENTO RELEVANTE E O SINISTRO.

PARA OS FINS DESTE CONTRATO, CONSIDERA-SE AGRAVAMENTO RELEVANTE 
DO RISCO AQUELE QUE CONDUZ AO AUMENTO SIGNIFICATIVO E CONTINUADO 
DA PROBABILIDADE DE REALIZAÇÃO DO RISCO DESCRITO NO QUESTIONÁRIO 
DE AVALIAÇÃO DE RISCO OU DA SEVERIDADE DOS EFEITOS DE TAL REALIZAÇÃO, 
NOS TERMOS DO ART. 13, §1º DA LEI 15.040/2024.

d.1) O DESCUMPRIMENTO CULPOSO DO DEVER DE COMUNICAR O AGRAVA-
MENTO RELEVANTE DO RISCO OBRIGA O SEGURADO A PAGAR A DIFERENÇA DE 
PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE A GARANTIA FOR TECNI-
CAMENTE IMPOSSÍVEL, NÃO FARÁ JUS À GARANTIA, NOS TERMOS DO ART. 13, 
§4º DA LEI 15.040/2024;

d.2) SE O SEGURADO COMUNICAR O AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO, A 
SEGURADORA PODERÁ, NOS TERMOS DO ART. 14 DA LEI 15.040/2024, COBRAR 
A DIFERENÇA DE PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE NÃO FOR 
TECNICAMENTE POSSÍVEL GARANTIR O NOVO RISCO, RESOLVER O CONTRA-
TO, RESTITUINDO AO SEGURADO A DIFERENÇA DE PRÊMIO PROPORCIONAL AO 
PERÍODO NÃO DECORRIDO, DESCONTADAS AS DESPESAS INCORRIDAS.

e) SE MODIFICAR INTENCIONALMENTE O LOCAL DO SINISTRO OU DESTRUIR/AL-
TERAR ELEMENTOS RELACIONADOS AO SINISTRO, PREJUDICANDO A APURAÇÃO 
DOS FATOS, DESDE QUE TAL CONDUTA SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO CAUSAL 
ENTRE A MODIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA 
LEI 15.040/2024;

f) SE HOUVER INADIMPLÊNCIA NO PAGAMENTO DO PRÊMIO, NOS TERMOS DAS 
CLÁUSULAS ESPECÍFICAS DESTE CONTRATO, DESDE QUE O SINISTRO OCORRA 
DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO DA GARANTIA OU APÓS A RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO, CONFORME ARTIGOS 20 E 21 DA LEI 15.040/2024;

g) SE AGIR DE MÁ-FÉ EM QUALQUER ETAPA DO CONTRATO OU DO PROCESSO DE 
REGULAÇÃO DO SINISTRO; E

h) SE DEIXAR DE CUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESSENCIAIS, QUANDO 
TAL DESCUMPRIMENTO FOR RELEVANTE PARA A APURAÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DO 
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SINISTRO, DESDE QUE HAJA NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE O DESCUMPRI-
MENTO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024.

22.3. EXCEÇÃO – ATO PRATICADO EXCLUSIVAMENTE PELO REPRESENTANTE:

Excetua-se dessa penalidade o caso em que o sinistro tenha sido causado exclusivamen-
te pelo representante, em prejuízo do Segurado, nos termos do art. 10, § único, II, da Lei nº 
15.040/2024. Para contratos celebrados por pessoas jurídicas, essa exceção se aplica quando 
o ato doloso ou a culpa grave equiparada ao dolo for praticado exclusivamente pelo represen-
tante, em prejuízo do Segurado ou Beneficiário, não sendo extensível a sócios controladores, 
dirigentes, administradores legais, beneficiários e seus respectivos representantes, salvo na 
hipótese acima.

22.4. EXCEÇÕES À PERDA DE DIREITO:

22.4.1. Se conseguir provar que a Seguradora tomou ciência do sinistro e das informações 
necessárias por outros meios, mesmo que não tenha seguido as instruções de aviso e for-
necimento de informações.

22.4.2. Se deixar de tomar medidas necessárias para evitar ou reduzir os danos em razão 
de colocarem em risco interesses relevantes do Segurado, Beneficiário ou terceiros, ou se 
forem excessivamente onerosas.

22.4.3. Se o descumprimento das obrigações não tiver nexo causal relevante com o sinistro 
ocorrido.

22.5. PERDA PARCIAL DO DIREITO À INDENIZAÇÃO:

Se o descumprimento das obrigações contratuais ocorrer por negligência (culpa leve), o Se-
gurado perderá o direito à indenização apenas no valor dos danos causados pela sua omissão, 
nos termos do art. 16 da Lei 15.040/2024.

22.6. REMISSÃO E HARMONIZAÇÃO:

O descumprimento das obrigações contratuais implicará na perda do direito à indenização, 
observadas as gradações de culpa e exceções previstas nesta cláusula e na Cláusula de Obri-
gações do Segurado. 

CLÁUSULA 23ª - RESCISÃO E CANCELAMENTO DO CONTRATO DE SEGURO
23.1.	Excetuadas as hipóteses previstas em lei, o presente contrato de seguro somente po-
derá ser cancelado:

a)	 Por inadimplemento do Segurado previsto nos subitens 11.7., 11.11., 11.13. e 11.15. 
destas Condições Gerais;

b)	 Por perda de direito do Segurado, nos termos da Cláusula 22ª – Perda de Direitos;

c)	 Por esgotamento do Limite Máximo de Garantia da apólice.

23.2.	Quando a indenização ou série de indenizações pagas atingirem o Limite Máximo de 
Indenização de uma determinada cobertura, o cancelamento afetará apenas essa cobertu-
ra.
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23.3.	O cancelamento poderá ainda ocorrer, mediante concordância recíproca entre Segu-
rado e a Seguradora, com anuência da Entidade Financeira, por escrito, caso em que será 
denominado RESCISÃO.

23.3.1.	Na hipótese de rescisão a pedido da Seguradora, esta reterá do prêmio recebido, 
além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido.

23.3.2.	Na hipótese de rescisão a pedido do Segurado, a Seguradora reterá, além dos 
emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a Tabela de Prazo Curto prevista na 
Cláusula 11ª - Pagamento de Prêmio destas Condições Gerais, para os prazos não pre-
vistos na tabela, deverá ser utilizado percentual correspondente ao prazo imediatamen-
te inferior.

23.4.	Os valores devidos a título de devolução de prêmios no caso de cancelamento do con-
trato serão pagos no prazo máximo de 10 (dez) dias e sujeitam-se à atualização monetária 
conforme disposto nos itens 25.3. e 25.4. dessas Condições Gerais, a partir:

a)	 Da data de recebimento da solicitação de cancelamento, se o mesmo ocorrer por 
iniciativa do Segurado;

b)	 Da data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa da Seguradora.

23.4.1.	Em caso de mora da Seguradora, caracterizada pelo não pagamento da devolução 
devida no prazo definido no subitem 11.7. sobre o valor já atualizado da devolução inci-
dirão juros de mora conforme no disposto na CLÁUSULA 25ª – ATUALIZAÇÃO DE VALO-
RES CONTRATADOS E ENCARGOS MORATÓRIOS a partir desta data.

CLÁUSULA 24ª - REINTEGRAÇÃO E REDUÇÃO DO LIMITE MÁXIMO DE 
INDENIZAÇÃO
24.1.	Durante o prazo de vigência deste seguro, o (LMI) Limite Máximo de Indenização será au-
tomaticamente reduzido, a partir da data da ocorrência do sinistro, do valor de toda e qualquer 
indenização que vier a ser efetuada, passando a limitar-se ao valor remanescente,

24.2.	O LMI poderá ser reintegrado, em caso de sinistro parcial, por acordo das partes, me-
diante cobrança de prêmio adicional calculado a partir da data de ocorrência do sinistro até o 
término de vigência do contrato, sendo para tanto facultado à Seguradora sua aceitação.

24.3.	A reintegração do LMI somente será considerada para sinistros posteriores à data do 
protocolo na Seguradora de pedido formal de reintegração e aceito pela Seguradora.

24.4.	O disposto nos subitens anteriores, desta cláusula, aplica-se isoladamente a cada uma 
das coberturas do presente seguro.

CLÁUSULA 25ª - ATUALIZAÇÃO DE VALORES CONTRATADOS E 
ENCARGOS MORATÓRIOS
25.1.	O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros moratórios far-se-á 
independentemente de notificação ou interpelação judicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores do contrato.
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25.2.	Quando a Seguradora não cumprir o prazo de 30 (trinta) dias fixado para pagamento da 
indenização, os valores das indenizações relativas a sinistros ficarão sujeitos a atualização mo-
netária a partir da data de ocorrência do evento até a data do efetivo pagamento, com base na 
variação positiva do IPCA/IBGE. Na hipótese de extinção do IPCA/IBGE, será utilizado outro, 
preferencialmente oficial, que venha a substituí-lo, dentre os aprovados pela Superintendên-
cia de Seguros Privados – SUSEP.

25.3.	As atualizações previstas nesta cláusula serão efetuadas com base na variação apurada 
entre o último índice publicado antes da data de exigibilidade da obrigação pecuniária e aquele 
imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação.

25.4.	Os valores devidos a título de devolução de prêmios ou contribuições pela Seguradora 
sujeitam-se à atualização monetária pela variação do IPCA/IBGE a partir da data em que se 
tornarem exigíveis, observados os termos desta Apólice.

25.5.	No caso de cancelamento do contrato, os valores de que trata o item 25.4. serão exigí-
veis a partir da data de recebimento da solicitação de cancelamento ou a data do efetivo can-
celamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa da Seguradora.

25.5.1.	No caso de recebimento indevido de prêmio ou contribuição pela Seguradora, os 
valores de que trata o item 25.4. serão exigíveis a partir da data de recebimento do prêmio 
ou contribuição.

25.5.2.	No caso de recusa da proposta, os valores de que trata o item 25.4. serão exigíveis a 
partir da data de formalização da recusa, se ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias.

25.6.	Os demais valores das obrigações pecuniárias da Seguradora sujeitam-se à atualização 
monetária pela variação positiva do IPCA/IBGE, na hipótese de não cumprimento do prazo 
para o pagamento da respectiva obrigação pecuniária. Nenhuma correção será devida, caso o 
valor da indenização, apurada com base em tabela referencial no ato da contratação, seja equi-
valente ao valor da reposição do bem na data do seu efetivo pagamento. Para efeito do aqui 
disposto, considera-se como data de exigibilidade a data de ocorrência do evento.

25.7.	Os valores relativos às obrigações pecuniárias da Seguradora serão acrescidos de juros 
moratórios, quando o prazo de sua liquidação superar o prazo fixado nesta apólice, respeitada 
a regulamentação específica, particularmente, no que se refere ao limite temporal para a liqui-
dação e a faculdade de suspensão da respectiva contagem.

25.8.	Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fi-
xado em contrato, serão de 6% a.a. (seis por cento ao ano).

CLÁUSULA 26ª - ÂMBITO GEOGRÁFICO
26.1.	As disposições deste contrato de seguro aplicam-se exclusivamente a danos ocorridos 
e reclamados no território brasileiro, salvo estipulação em contrário, nas Condições Especiais 
ou Particulares da apólice.

26.2.	No caso de equipamentos do tipo estacionário, a cobertura restringe-se ao local de risco 
especificado na apólice.

26.3.	No caso de equipamentos do tipo móvel e portátil, a cobertura restringe-se aos locais de 
guarda e operação do(s) equipamento(s), assim como sua transladação por meios próprios ou 
por meio de transporte adequado.
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26.4.	No caso de equipamentos do tipo acoplado, a cobertura restringe-se quando acoplado 
de forma permanente ao equipamento móvel ou estacionário especificado em apólice.

CLÁUSULA 27ª - COSSEGURO
27.1. O cosseguro ocorre quando duas ou mais Seguradoras, juntamente com o Segurado, 
garantem o mesmo interesse contra o mesmo risco, cada uma assumindo uma parte da res-
ponsabilidade, conforme percentual definido na Apólice. Salvo disposição contratual em con-
trário, não há solidariedade entre as Seguradoras participantes do cosseguro, sendo cada uma 
responsável apenas pela sua respectiva cota de garantia.

27.2. O descumprimento de obrigações entre as Seguradoras não prejudicará o Segurado, 
Beneficiário ou terceiro, que poderá exigir da Seguradora líder, ou de qualquer das Cossegura-
doras, o pagamento integral da indenização devida, observados os limites contratuais. Após o 
pagamento, caberá às Seguradoras a apuração e o ressarcimento interno das quotas respec-
tivas, conforme os percentuais estabelecidos na Apólice.

27.3. A Seguradora líder será responsável pela emissão do Contrato de Seguro, devendo indi-
car claramente a existência do cosseguro, as Seguradoras envolvidas e a parte da garantia de 
cada uma. Caberá à líder administrar o cosSeguro, representando as demais Seguradoras na 
formação e execução do Contrato, inclusive em arbitragens e processos judiciais.

27.4. Caso uma ação seja movida contra a Seguradora líder, esta deverá comunicar a existên-
cia do cosseguro e notificar as demais Seguradoras participantes. A sentença proferida contra 
a líder será válida para todas as Seguradoras envolvidas.

27.5. Se não houver uma Seguradora líder claramente identificada, o Segurado, Beneficiário 
ou terceiro poderá acionar qualquer das Seguradoras participantes, sendo garantido o direito 
ao recebimento integral da indenização, observados os limites contratuais, ficando o ressarci-
mento interno a cargo das Seguradoras. 

27.6. O Segurado, Beneficiário ou terceiro não poderá ser prejudicado por questões relativas 
à divisão interna de responsabilidades entre as Seguradoras, sendo-lhe assegurado o recebi-
mento integral da indenização devida, nos termos desta Apólice e da legislação vigente.

CLÁUSULA  28ª - TRANSFERÊNCIA DE CARTEIRA E RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA
28.1. Em caso de Transferência de Carteira total ou parcial da carteira de Seguros, a Segura-
dora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execução dos Contratos de Se-
guro transferidos, inclusive em caso de insolvência da cessionária, pelo prazo de até 24 (vin-
te e quatro) meses contados da data da efetiva transferência, nos termos do artigo 3º da Lei 
15.040/2024.

28.2. A Transferência de Carteira somente será efetivada mediante comunicação prévia, clara 
e expressa ao Segurado, que deverá manifestar sua concordância, salvo autorização específi-
ca da, conforme legislação vigente.

28.3. O Segurado será informado, por meio idôneo de comunicação, sobre a Transferência de 
Carteira, as condições aplicáveis e os dados da Seguradora cessionária, garantindo-se a trans-
parência e a continuidade das Coberturas contratadas.
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28.4. Caso a transferência seja realizada sem a anuência prévia dos Segurados ou sem autori-
zação da SUSEP, a Seguradora cedente permanecerá responsável solidariamente pela execu-
ção dos Contratos, inclusive se a cessionária se tornar insolvente durante a Vigência do Segu-
ro ou até 24 meses após a cessão.

28.5. A Seguradora deverá manter à disposição dos Segurados informações detalhadas sobre 
a transferência, inclusive os canais de atendimento para eventuais dúvidas ou reclamações.

28.6. Recusa da Transferência Se a transferência for recusada, a Seguradora avisará você e o 
novo proprietário, explicando o motivo.

CLÁUSULA 29ª - BENEFICIÁRIOS
29.1.	Fica entendido e acordado que a presente apólice não poderá ser cancelada sem a prévia 
anuência do Agente Financeiro especificado na apólice ao qual será paga qualquer indenização 
devida em decorrência do presente contrato de seguro até o valor do seu crédito.

29.2.	Nos casos de sinistro com perda parcial, em que o valor dos danos seja igual ou inferior a 
15% (quinze por cento) do Limite Máximo de Indenização contratado para a cobertura básica 
ou se for comprovada a efetiva recuperação dos bens atingidos, a indenização será efetuada 
diretamente ao Segurado contratante da apólice.

29.3.	Para os sinistros com valor superior ao estipulado no item anterior, e caso não seja com-
provada a reparação dos bens, a indenização ficará condicionada a apresentação da carta de 
anuência emitida pelo Beneficiário estipulado na apólice.

CLÁUSULA 30ª - ESTIPULANTE E SEGURADO (em caso de apólices coletivas)
30.1.	Para fins deste seguro consideram-se ESTIPULANTE e SEGURADO, aqueles expressa-
mente convencionados e indicados na apólice.

30.1.1.	 O estipulante é o beneficiário do seguro até o valor de seu crédito concedido por ele 
ao Segurado.

30.1.2.	 O Segurado é a pessoa física ou jurídica, que tem o interesse segurável, contrato o 
seguro. São Segurados os clientes do estipulante nas operações de crédito rural, na forma 
de legislação específica.

30.2.	Fica entendido e acordado para os fins de seguro que se houver saldo entre o valor da 
indenização e o valor da dívida do Segurado com o estipulante, o beneficiário desta diferença 
será o Segurado.

30.3.	O não repasse dos prêmios à Seguradora, nos prazos contratualmente estabelecidos, 
não acarretará suspensão ou cancelamento da cobertura, no entanto sujeitará o estipulante 
às cominações legais.

30.3.1.	 A Seguradora informará ao Segurado a situação de adimplência do estipulante 
sempre que solicitado.

30.4.	Constituem-se obrigações do estipulante:
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30.4.1.	 Fornecer à Seguradora todas as informações necessárias para a análise e aceitação 
do risco, previamente estabelecidas por aquela, incluindo dados cadastrais.

30.4.2.	 Manter a Seguradora informada a respeito dos dados cadastrais dos Segurados, al-
terações na natureza do risco coberto, bem como quaisquer eventos que possam, no futu-
ro, resultar em sinistro, de acordo com o definido contratualmente.

30.4.3.	 Fornecer ao Segurado, sempre que solicitado, quaisquer informações relativas ao 
contrato de seguro.

30.4.4.	 Discriminar o valor do prêmio do seguro no instrumento de cobrança quando este 
for de sua responsabilidade.

30.4.5.	 Repassar os prêmios à Seguradora, nos prazos estabelecidos contratualmente.

30.4.6.	 Repassar aos Segurados todas as comunicações ou avisos inerentes à apólice 
quando for diretamente responsável por sua administração.

30.4.7.	 Discriminar a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da Seguradora respon-
sável pelo risco, nos documentos e comunicações referentes ao seguro, emitidos para o 
Segurado.

30.4.8.	 Comunicar, de imediato, à Seguradora, a ocorrência de qualquer sinistro ou expec-
tativa de sinistro, referente ao grupo que representa, assim que deles tiver conhecimento, 
quando esta comunicação estiver sob sua responsabilidade.

30.4.9.	 Dar ciência aos Segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a liquida-
ção de sinistros.

30.4.10.	 Comunicar, de imediato a SUSEP, quaisquer procedimentos que considerar irregu-
lares quanto ao seguro contratado. 

30.4.11.	 Fornecer à SUSEP quaisquer informações solicitadas, dentro do prazo por ela es-
tabelecido. 

30.4.12.	 Informar a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da Seguradora, bem como 
o porcentual de participação no risco, no caso de cosseguro, em qualquer material de pro-
moção ou propaganda do seguro, em caráter tipográfico maior ou igual ao do estipulante; e

30.4.13.	 Qualquer modificação na apólice vigente e para os riscos em curso dependerá da 
anuência prévia e expressa dos Segurados que representem, no mínimo, três quartos do 
grupo segurado.

30.5.	Constituem-se vedações ao estipulante:

30.5.1.	Cobrar dos Segurados quaisquer valores relativos ao seguro, além dos especifica-
dos pela Seguradora.

30.5.2.	Rescindir o contrato sem anuência prévia e expressa de um número de Segurados 
que represente, no mínimo, três quartos do grupo segurado.

30.5.3.	Efetuar propaganda e promoção do seguro sem prévia anuência da Seguradora, e 
sem respeitar a fidedignidade das informações quanto ao seguro que será contratado; e

30.5.4.	Vincular a contratação de seguros a qualquer de seus produtos, ressalvada a hipóte-
se em que tal contratação sirva de garantia direta a estes produtos.
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CLÁUSULA 31ª - SEGUROS MAIS ESPECÍFICOS
31.1.	Estabelece que se bens seguráveis estiverem, por ocasião de um sinistro, cobertos tam-
bém por outro seguro mais específico, por melhor individualizar os bens segurados ou por co-
brir com maior amplitude riscos também garantidos pela apólice em causa, esta, dentro da 
cobertura que concede, garantirá os referidos bens somente no que disser respeito a qualquer 
excesso de valor não coberto pelo outro seguro.

CLÁUSULA 32ª - MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
32.1.	ESTA CLÁUSULA É DE ADESÃO FACULTATIVA POR PARTE DO SEGURADO.

32.2.	A ADESÃO À ARBITRAGEM PODERÁ SER FEITA MEDIANTE ASSINATURA EM DOCU-
MENTO APARTADO OU NESTA PRÓPRIA CLÁUSULA.

32.3.	AO ADERIR A ESTA CLÁUSULA, O SEGURADO ESTÁ SE COMPROMETENDO A SO-
LUCIONAR QUALQUER LITÍGIO OU CONTROVÉRSIA DECORRENTES DESTE CONTRATO 
ATRAVÉS DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 9.307/96.

32.4.	NA HIPÓTESE DE AS PARTES DECIDIREM PELO USO DA ARBITRAGEM, ESTA SEGUI-
RÁ AS SEGUINTES REGRAS:

32.4.1.	A CONTROVÉRSIA OU DIVERGÊNCIA SERÁ SUBMETIDA À DECISÃO DE UM 
“ÁRBITRO COMUM”, NOMEADO CONJUNTAMENTE PELO SEGURADO E PELA SEGU-
RADORA, SEGUNDO REGULAMENTO DE CÂMARA ESPECÍFICA DE CONCILIAÇÃO E 
ARBITRAGEM LOCALIZADA NO ESTADO DOMICÍLIO DO SEGURADO, EM VIGOR AO 
MOMENTO DO REQUERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE ARBITRAGEM.

32.4.2.	NÃO HAVENDO CONSENSO QUANTO À ESCOLHA DO “ÁRBITRO COMUM”, 
DENTRO DE UM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS APÓS A DECISÃO TOMADA NESSE SEN-
TIDO, TANTO O SEGURADO COMO A SEGURADORA NOMEARÃO POR ESCRITO, E 
DENTRO DE 10 (DEZ) DIAS, OS SEUS ÁRBITROS, E ESTES, TAMBÉM DENTRO DE 10 
(DEZ) DIAS, DEVERÃO NOMEAR UM TERCEIRO ÁRBITRO, DENOMINADO “ÁRBITRO DE 
DESEMPATE”, QUE SERVIRÁ DE PRESIDENTE DO PAINEL.

32.4.3.	O SEGURADO OU COSSEGURADO E A SEGURADORA SUPORTARÃO SEPARA-
DAMENTE AS DESPESAS DE ARBITRAGEM.

32.4.4.	AS SENTENÇAS PROFERIDAS EM JUÍZO ARBITRAL TERÃO O MESMO EFEITO 
QUE AS SENTENÇAS PROFERIDAS PELO PODER JUDICIÁRIO.

32.4.5.	OBSERVAR-SE-Á, NAQUILO QUE AQUI NÃO EXPRESSAMENTE DISCIPLINADO, 
AS REGRAS E O REGULAMENTO DA RESPECTIVA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO E ARBI-
TRAGEM LOCALIZADA NO ESTADO DOMICÍLIO DO SEGURADO.

32.4.6.	Compete ao árbitro de desempate:

a)	 Presidir as reuniões que considerar necessárias efetuar com os dois “árbitros re-
presentantes” em desacordo;

b)	 Entregar simultaneamente ao Segurado e à Seguradora as atas dessas reuniões, 
que constituirão sempre documentos prévios indispensáveis a qualquer direito de 
ação judicial por quaisquer das partes em desacordo.
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O Segurado ou Cossegurado e a Seguradora suportarão separadamente as despesas de 
seus “árbitros representantes” e participarão com a metade das despesas do “árbitro co-
mum” e do “árbitro de desempate”, citados nesta Cláusula.

CLÁUSULA 33ª - RATEIO
33.1.	Se o Limite Máximo de Indenização (LMI) na Apólice/Certificado de Seguro for inferior 
a 80% do valor em risco apurado (VRA) no momento de qualquer sinistro, correrá por conta 
do Segurado a parte dos prejuízos correspondente conforme abaixo:

Se VRA x 80% menor ou igual ao LMI, não será aplicado rateio

Se VRA x 80% é maior que o LMI, então:

                                                                                        R=             LMI               	  
 VRA x 80%

Onde:

R = Rateio

LMI = Limite Máximo de Indenização 

VRA = Valor do Risco Apurado

33.2.	O item 33.1 acima será aplicado na cobertura básica para as formas de contratação a 
Risco Total e Primeiro Risco Relativo, conforme itens 6.1. e 6.1.1.2. da CLÁUSULA 6ª – FOR-
MAS DE CONTRATAÇÃO, antes da aplicação da franquia ou da Participação Obrigatória do 
Segurado.

CLÁUSULA 34ª - EMBARGOS E SANÇÕES
34.1. Fica entendido e acordado que, respeitado todo o conteúdo das Condições Gerais, Co-
berturas de Seguro, Cláusulas Específicas e Cláusulas Particulares do presente Contrato de 
Seguro, a Seguradora suspenderá o pagamento de indenizações devidas nos casos em que 
o Segurado ou seu(s) Beneficiário(s) ou país (es), estiver(em) inserido(s) em listas de embar-
gos ou sanções expedidas por órgãos nacionais ou internacionais de combate à lavagem de 
dinheiro e financiamento ao terrorismo ou esteja(m) sujeito(s) às sanções previstas na legis-
lação Brasileira ou Internacional, conforme descrito nas listas de embargos e sanções, não se 
limitando a estas:

a) Organização das Nações Unidas - ONU: https://nacoesunidas.org/conheca/

b) Reino Unido e União Europeia: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/

c) Office of Foreign Assets Control – OFAC (Agência de Controle de Ativos Estrangei-
ros dos EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/

d) Gafi - Grupo de Ação Financeira contra Lavagem de Dinheiro e financiamento de Ter-
rorismo: http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft

34.1.1. As listas referidas nas alíneas de a) a d) poderão sofrer atualizações de acordo com 
seus Órgãos Reguladores. Havendo, em meio a vigência da Apólice, a inclusão do Segurado, 
de seus Beneficiários ou país(es) nas listas de embargos e Sanções, as indenizações atrela-
das a este Seguro estarão suspensas, pelo período em que o Segurado, seus Beneficiários 
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ou país(es) estiverem incluídos em Listas de Sanções e Embargos, desde às 24 horas do dia 
da inclusão até às 24 horas do dia da exclusão ou eventual solução judicial.

34.1.2. Ratificam-se os demais Termos, Cláusulas e Condições não modificados por esta 
Cláusula.

CLÁUSULA 35ª - MOEDA
35.1. Salvo convenção em contrário, todos os prêmios, Limites, Franquias e outras quantias 
estão expressos na especificação da apólice em moeda corrente do Brasil.

CLÁUSULA 36ª - VEDAÇÃO À CESSÃO
36.1. É vedado ao Segurado ceder quaisquer direitos sob a Apólice sem a anuência prévia e 
expressa da Seguradora.

36.2. Nenhuma disposição deste seguro confere ou poderá ser interpretada como conferindo 
quaisquer direitos passíveis de serem exercidos em face da Seguradora a qualquer pessoa ou 
pessoas que não o Segurado.

36.3. A Seguradora não ficará obrigada perante qualquer terceiro inclusive no caso de ter ha-
vido qualquer transferência ou cessão de direitos feita pelo Segurado, a menos e até que a Se-
guradora, por intermédio de endosso, reconheça essa transferência ou cessão e declare que a 
garantia passe a beneficiar outra pessoa.

CLÁUSULA 37ª - LEI APLICÁVEL, JUSTIÇA E FORO COMPETENTE
37.1. Lei Aplicável: Este Contrato de Seguro será regido e interpretado de acordo com a Lei 
15.040/2024, inclusive para Seguros contratados no exterior por pessoas naturais residentes 
no Brasil ou pessoas jurídicas domiciliadas no país, desde que:

a)	A Seguradora seja autorizada a operar no Brasil;

b)	O Segurado ou Proponente tenha residência ou domicílio no Brasil; ou

c)	Os bens garantidos estejam situados no território nacional. Aplica-se, ainda, o dispos-
to no art. 20 da Lei Complementar nº 126/2007, quando pertinente.

37.1.1. A eleição de direito estrangeiro somente será admitida mediante convenção ex-
pressa, válida e observados os requisitos do art. 421-A do Código Civil Brasileiro, sendo ve-
dada quando houver hipossuficiência, ausência de simetria ou paridade entre as partes, ou 
quando tal eleição contrariar a legislação brasileira ou seus princípios fundamentais.

37.2. Justiça Brasileira e Meios Alternativos de Resolução de Conflitos

37.2.1. A competência da Justiça Brasileira é absoluta para dirimir litígios relativos a Con-
tratos de Seguro sujeitos à Lei 15.040/2024, ressalvadas as hipóteses de eleição de foro ou 
arbitragem, desde que haja simetria e paridade entre as partes, conforme o art. 421-A do 
Código Civil. 

37.2.2. As partes poderão, por instrumento assinado, pactuar a resolução de litígios por 
meios alternativos, como arbitragem, mediação ou conciliação, desde que realizados no 
Brasil, em língua portuguesa e submetidos à legislação brasileira, salvo convenção expressa 
em contrário, sempre observando a existência de simetria e paridade; e
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37.2.3. Em contratos com consumidores, a adoção de arbitragem, mediação, conciliação 
ou eleição de foro diverso do domicílio do Segurado ou Beneficiário somente será válida se 
houver manifestação expressa e inequívoca do consumidor, sem imposição de ônus exces-
sivo ou restrição ao acesso à justiça.

37.3. Foro Competente

37.3.1. O Foro competente para ações judiciais relativas a este Contrato será, obrigatoria-
mente, o do domicílio do Segurado ou Beneficiário, salvo se estes, de forma expressa e ine-
quívoca, optarem por ajuizar a ação em qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente; 
e

37.3.2. Em ações e arbitragens entre Seguradoras, Resseguradoras e Retrocessionárias, 
envolvendo conflitos que possam interferir diretamente na execução dos Contratos de Se-
guro, o foro será o do domicílio da parte demandada no Brasil, admitida a eleição de foro 
estrangeiro, desde que haja simetria e paridade, conforme o art. 421-A do Código Civil.

37.4. Disposições Especiais

37.4.1. Quando o responsável pelo Sinistro for garantido por Seguro de responsabilidade 
civil, admite-se o exercício do direito diretamente contra a Seguradora responsável, hipó-
tese em que não se aplica a regra geral de foro; e

37.4.2. As partes podem, ainda, eleger normas de direito internacional e foro estrangeiro 
para resolução de litígios, desde que tal eleição não contrarie a legislação brasileira, os prin-
cípios fundamentais do ordenamento jurídico nacional, nem implique restrição ao acesso à 
justiça ou imposição de ônus excessivo ao Segurado ou Beneficiário.

37.5. Proteção ao Consumidor e Ratificação: Em Contratos de Seguro em que o Segurado ou 
Beneficiário seja consumidor, prevalecerão as normas de proteção do Código de Defesa do 
Consumidor, sendo nulas de pleno direito as Cláusulas que restrinjam o acesso à justiça, impo-
nham foro de difícil acesso, arbitragem compulsória, ou qualquer condição que implique ônus 
excessivo ou desvantagem injustificada ao consumidor.

CONDIÇÕES ESPECIAIS - COBERTURAS DO SEGURO
As Cláusulas a seguir mencionadas serão aplicadas conjuntamente com as Condições Ge-
rais desta Apólice.

As Cláusulas e demais termos das Condições Gerais que não forem alteradas por estas 
Condições Especiais e/ou pelas disposições das Condições Particulares, permanecem inal-
teradas, caso contrário, prevalecem às disposições destas Condições Especiais e das Con-
dições Particulares.

CLÁUSULA 01.01 - COBERTURA BÁSICA DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
1. RISCOS COBERTOS

1.1.	 A Seguradora responderá, até o Limite Máximo de Indenização expressamente fixado 
pelo Segurado para a presente cobertura, pelas perdas e/ou danos materiais, causados aos 
equipamentos descritos nesta apólice, por:

a)	Incêndio acidental;
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b)	Colisões;

c)	Quedas ou tombamentos acidentais;

d)	Queda de raio na propriedade;

e)	Explosão de qualquer natureza;

f)	Roubo e furto qualificado total mediante arrombamento;

g)	Vendaval, ciclone, furacão e tornado;

h)	Granizo;

i)	 Enchente, inundação e alagamento (exceto equipamentos estacionários);

j)	 Operação em proximidade a água;

k)	Translado por via terrestre quando feito por meio de transporte qualificado e regular;

l)	 Danos decorrentes de obstáculos no solo, exceto para colheitadeira de grão e plata-
forma de corte (acoplada a colheitadeira), conforme item ac) da cláusula 4º - Riscos Ex-
cluídos.

Estão cobertos pela presente garantia os equipamentos agrícolas sejam Equipamentos Esta-
cionários, Móveis, Portáteis ou Acoplados, conforme as definições a seguir:

a)	Equipamentos Estacionários: equipamentos fixos ao solo para operação em local de-
terminado, expressamente indicado na apólice;

b)	Equipamentos Móveis: equipamentos fabricados para transladação por autopropul-
são ou rebocável por qualquer meio de transporte adequado, mas não licenciados para 
tráfego em vias públicas;

c)	Equipamentos Portáteis: equipamentos compacto que pode ser transportado e utili-
zados em diferentes locais;

d)	Equipamentos Acoplados: equipamentos acoplado em caráter permanente a outro 
equipamento.

1.2.	 Fica ainda entendido e acordado que são amparados por esta cobertura aqueles danos 
garantidos mesmo quando o equipamento estiver em operação próximo a praias, margens 
de rios, represas, canais, lagos e lagoas.

1.3.	 São, também, indenizáveis, por esta cobertura, as perdas e/ou danos materiais decor-
rentes de:

a)	Impossibilidade de remoção ou proteção dos salvados, por motivos de força maior;

b)	Providências tomadas para o combate à propagação dos riscos cobertos.

1.4.	 São ainda garantidos por esta cobertura, os desembolsos previstos no subitem 3.4. 
das Condições Gerais desta apólice.

1.5.	 A cobertura para queda de raio se aplica exclusivamente quando ocorrida dentro do 
terreno onde se encontrarem os equipamentos, máquinas ou implementos segurados, 
desde que haja vestígios inequívocos que caracterizem o impacto no local atingido.

1.6.	 Todos os acessórios, componentes, equipamentos auxiliares, aparelhos adquiridos e 
instalados de forma permanente ou não no equipamento, que não tenham sido original-
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mente instalados quando da aquisição da máquina ainda na fábrica, poderão estar cobertos 
pelo presente seguro mediante pagamento de prêmio adicional e desde que devidamente 
discriminados na apólice.

1.6.1.	É necessário a correta identificação contendo a marca, modelo, ano de fabricação 
e número de série, mediante apresentação da nota fiscal de aquisição, havendo verba 
própria e individualizada que será somada ao total do LMGA do item.

1.7.	 A cobertura do seguro em relação ao equipamento arrendado ou cedido a terceiros se 
iniciará a partir da data da anuência da Seguradora quanto à aceitação do risco, condiciona-
da ainda a emissão de documento da cessão ou arrendamento especificando:

a)	 Identificação das partes envolvidas;

b)	 Início e fim do contrato de cessão;

c)	 Tipo de equipamento;

d)	 Marca;

e)	 Modelo;

f)	 Ano de fabricação;

g)	 Número de série ou chassi.

1.7.1.	A cobertura terminará na data de vencimento da Apólice/Certificado de Seguro 
ou em data anterior, na hipótese de ocorrer o término do contrato de cessão ou arrenda-
mento ou a eventual devolução do equipamento ao Segurado por qualquer outra causa 
antes daquela data. Em nenhuma hipótese caberá responsabilidade à Seguradora por 
perdas ou danos a equipamentos em circunstâncias diversas das previstas nesta cláu-
sula.

1.7.2.	No caso de sinistro do equipamento quando estiver em posse do terceiro, será so-
licitado, além dos documentos informados no item 14.3. da cláusula 14 – Procedimentos 
em caso de sinistro: 

a)	 Carteira de habilitação mínima do terceiro, do tipo B e dentro da validade;

b)	 Documento de arrendamento ou cessão do equipamento ao terceiro com data de 
assinatura anterior ao sinistro;

c)	 Outros documentos ou comprovações que se fizerem necessários.

1.8.	 Definições

Para fins deste seguro, define-se como:

1.8.1.	Roubo

Subtração de coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou vio-
lência à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido a impossibilidade de 
resistência, conforme definido no Artigo 157 do Código Penal Brasileiro.

1.8.2.	Furto Qualificado Mediante Arrombamento

Para efeito de cobertura por este seguro, entende-se por furto qualificado mediante 
arrombamento, exclusivamente, o ato de “subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia 
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móvel, com destruição ou rompimento de obstáculo”, conforme previsto no artigo 155, 
parágrafo 4º, inciso I, do Código Penal Brasileiro, que define:

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:

I - Com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa;

1.8.2.1.	 Desta forma, a Seguradora somente considerará “furto mediante arromba-
mento” quando houver vestígios materiais inequívocos de destruição ou rompimento 
de obstáculos que tenham permitido o acesso ao interior do imóvel.

1.8.2.2.	 NÃO ESTARÃO COBERTOS POR ESTE SEGURO QUAISQUER OUTRAS 
FORMAS DE FURTO MEDIANTE ARROMBAMENTO DEFINIDAS NOS INCISOS II e 
III DO PARÁGRAFO 4° DO ARTIGO 155 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, A SABER:

II – “Com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza”; e

III – “Com emprego de chave falsa”.

1.8.3.	Também estarão cobertos os danos materiais pela simples tentativa de roubo ou 
furto mediante arrombamento, desde que devidamente comprovados.

1.8.4.	Se o equipamento for recuperado após a ação de roubo ou furto qualificado me-
diante arrombamento, houver danos e o reparo for viável (menos de 75% do valor atual), 
a Seguradora se responsabiliza pelos custos de reparo, a fim de devolver o equipamento 
ao proprietário em perfeitas condições.

1.9.	 A cobertura concedida de translado por via terrestre quando realizado por transporte 
qualificado e regular não afasta a obrigação legal de o Segurado e transportadores espe-
cializados de contratarem seguros específicos de RCTR-C, que não se confundem com o 
previsto nesta cláusula e de respeitarem a legislação específica que regulamenta o trans-
porte e editada pelos órgãos específicos (como por exemplo, mas não se limitando a ANTT, 
DETRANS e DENATRANS).

2. RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1. Além das exclusões previstas nas Cláusulas 4ª - Riscos Excluídos e 5ª - Bens/Inte-
resses Não Garantidos – das Condições Gerais da apólice, esta cobertura não garante os 
prejuízos causados por:

a)	Curto-circuito, sobrecarga, fusão ou outros distúrbios elétricos causados aos dína-
mos, alternadores, motores, transformadores, condutores, chaves e demais acessó-
rios elétricos;

b)	Danos causados a dispositivos de proteção elétrica (fusíveis, disjuntores, relés de 
proteção, chaves seccionadoras), lâmpadas de qualquer tipo, resistências de aqueci-
mento, tubos de raio X, tubos catódicos, transformadores ou reatores de luminárias 
ou quaisquer outros componentes que, por sua natureza, necessitem de trocas perió-
dicas ainda que em consequência de queda raio dentro do terreno onde estiver locali-
zado o equipamento, máquina ou implemento e desde que haja vestígios inequívocos 
da sua ocorrência;

c)	Queda, quebra, amassamento e arranhadura, salvo se decorrentes de acidente co-
berto;
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d)	Equipamentos cuja guarda tenha sido transferida a terceiros (clientes, fornecedo-
res, prestadores de serviços, vizinhos e assemelhados), salvo se especificado na pro-
posta;

e)	Furto simples, simples desaparecimento ou extravio, salvo se contratado em cláu-
sula particular ou Cobertura Adicional;

f)	Roubo ou furto parcial, ou seja, apenas de peças, partes, acessórios ou sobressalen-
tes de equipamentos, salvo quando ocorrido em simples tentativa de roubo ou furto 
mediante arrombamento, desde que devidamente comprovado;

g)	Extorsão mediante sequestro;

h)	Estelionato, na forma definida pelo artigo 171 do Código Penal: “Obter para si ou 
para outrem vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo alguém em erro, median-
te artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento”;

i)	 Falhas, defeitos e danos preexistentes à contratação desta cobertura, que já eram 
de conhecimento do Segurado ou de seus representantes legais, independentemente 
de serem ou não de conhecimento da Seguradora ou identificados por inspeção pré-
via. 

2.2.	Para equipamentos portáteis, esta cobertura não garante ainda os prejuízos causa-
dos por roubo e furto dos equipamentos do interior de veículo, salvo se o próprio veículo 
for roubado.

2.3.	Exclusivamente para equipamentos estacionários:

2.3.1.	Esta cobertura não garante os prejuízos causados por enchente, alagamento e 
inundação.

2.3.2.	Esta cobertura não garante ainda os prejuízos causados em equipamentos es-
tacionários instalados em município diferente daquele especificado para o item na 
apólice.

3. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO

3.1. Esta cobertura poderá estar sujeita a uma Participação Obrigatória do Segurado nos 
prejuízos indenizáveis, conforme discriminado na apólice contratada.

3.2. Fica entendido e concordado que a Participação Obrigatória do Segurado não será 
aplicada em caso de Indenização Integral do bem sinistrado, exceto quando estipulado 
em cláusula particular ou quando resultante de perda total para casos decorrentes de 
incêndio acidental dos seguintes equipamentos segurados:

a)	Colheitadeira de Grãos;

b)	Colhedora de Algodão;

c)	Colhedora de Cana;

d)	Trator;

e)	Colhedora de forragem.
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4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice que não tenham sido alteradas 
por esta cobertura.

CLÁUSULA 02.01 - COBERTURA ADICIONAL DE DANOS ELÉTRICOS
1.	 RISCOS COBERTOS

1.1.	 Fica entendido e acordado que, não obstante possa constar da Cláusula 2ª - Riscos 
Excluídos e Bens Não Compreendidos no Seguro - da Cobertura Básica, a Seguradora res-
ponderá, até o Limite Máximo de Indenização expressamente fixado pelo Segurado para a 
presente cobertura, pelas perdas e/ou danos materiais, causados aos equipamentos devi-
dos a variações anormais, ocorridas no equipamento que tenham como causa tensão, curto 
circuito, arco voltaico, calor gerado acidentalmente por eletricidade, salvo se em consequ-
ência de queda de raio dentro do terreno onde se encontrarem os equipamentos, máquinas 
ou implementos segurados.

2.	 RISCOS EXCLUÍDOS E BENS NÃO COMPREENDIDOS NO SEGURO

2.1.	 Além das exclusões previstas nas Cláusulas 4ª - Riscos Excluídos e 5ª - Bens/Inte-
resses Não Garantidos - das Condições Gerais da apólice, esta cobertura não garante os 
prejuízos decorrentes de:

a)	Sobrecarga, entendendo-se como tal as situações que superam as especificações 
fixadas em projeto para operação dos equipamentos ou instalações;

b)	Falta de manutenção, manutenção inadequada, entendendo-se com tal aquela que 
não atenda às recomendações mínimas especificadas pelo fabricante, má conserva-
ção, deficiência de funcionamento, defeito de fabricação ou de material, erro de pro-
jeto, instalação, montagem e/ou teste;

c)	Desligamento intencional de dispositivos de segurança ou de controles automáti-
cos;

d)	Falhas, defeitos ou danos preexistentes à contratação desta cobertura, que já eram 
de conhecimento do Segurado ou de seus representantes legais, independentemente 
de serem ou não de conhecimento da Seguradora ou identificados por inspeção prévia;

e)	Danos causados a dispositivos de proteção elétrica (fusíveis, disjuntores, relés de 
proteção, chaves seccionadoras), lâmpadas de qualquer tipo, resistências de aqueci-
mento, tubos de raio X, tubos catódicos, transformadores ou reatores de luminárias 
ou quaisquer outros componentes que, por sua natureza, necessitem de trocas peri-
ódicas;

f)	Danos que estejam abrangidos por garantia de fornecedor, fabricante ou instalador;

g)	Danos decorrentes de interrupção/falha no fornecimento de energia por parte da 
geradora ou distribuidora do serviço, mesmo que a devida interrupção/falha seja pro-
gramada, exceto para equipamentos de irrigação;

h)	Danos causados em componentes mecânicos (engrenagens, rolamentos, buchas, 
eixos) ou químicos (óleos lubrificantes, gases refrigerantes e similares) do equipa-
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mento não suscetível a danos elétricos, inclusive a mão-de-obra utilizada na repara-
ção dos referidos componentes, mesmo quando em consequência de evento coberto;

i)	 Danos decorrentes de falha mecânica;

j)	 Perda de dados, instruções eletrônicas ou software de sistemas de computadores.

k)	Desgaste normal, deterioração gradativa, vício oculto, instalação ineficiente de 
aparelhos elétricos, eletrônicos, de informática, de telefonia, de telemetria, antenas 
e eletrodomésticos, bem como manutenção precária das instalações elétricas.

3.	 PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO

3.1.	 Esta cobertura poderá estar sujeita a uma participação obrigatória do Segurado nos 
prejuízos indenizáveis, conforme discriminado na apólice contratada.

4.	 RATIFICAÇÃO

4.1.	 Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice que não tenham sido altera-
das por esta cobertura.

CLÁUSULA 02.02 - COBERTURA ADICIONAL PERDA OU PAGAMENTO DE 
ALUGUEL
1.	 RISCOS COBERTOS

1.1.	 Fica entendido e acordado que, mediante verba própria, esta apólice também garante 
ao Segurado:

a)	Perda de Aluguel – quando o Segurado for o proprietário do equipamento segurado 
locado a terceiros, esta cobertura garantirá os aluguéis mensais que o equipamento dei-
xar de render por não poder ser alugado, em virtude de ter sido danificado em decorrên-
cia de evento coberto pela Cobertura Básica de Equipamentos Agrícolas;

b)	Pagamento de Aluguel – quando o Segurado for o proprietário do equipamento segu-
rado, esta cobertura garantirá os aluguéis mensais que tiver que pagar a terceiros quan-
do for compelido a utilizar outro equipamento igual ou equivalente, em virtude do equi-
pamento segurado ter sido danificado em decorrência de evento coberto pela Cobertura 
Básica de Equipamentos Agrícolas.

1.2.	 A indenização devida por força desta cobertura será em prestações mensais e corres-
ponderá ao aluguel que comprovadamente vier a deixar de render ou ser pago a terceiros, 
limitado ao quociente da divisão da verba própria contratada pelo número de meses esta-
belecidos no período indenitário para o qual foi contratada a cobertura.

1.3.	 As prestações mensais corresponderão ao tempo que for necessário e razoável à re-
posição ou aos reparos dos equipamentos sinistrados, não podendo, entretanto, exceder 
ao número de meses fixado como período indenitário.

2.	 PERÍODO DE CARÊNCIA (PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO)

2.1.	 Fica entendido e acordado que, para efeito de início de responsabilidade da Segura-
dora, esta cobertura poderá estar sujeita a período de carência (participação obrigatória 
do Segurado) em número de dias consecutivos, conforme especificado na apólice con-



69

S
E

G
U

R
O

 P
E

N
H

O
R

 R
U

R
A

L
 -

 E
Q

U
IP

A
M

E
N

T
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

tratada, contados a partir do recebimento do aviso de sinistro, e o período indenitário 
também discriminado na apólice contratada.

3.	 RATIFICAÇÃO

3.1.	 Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice e da(s) Cobertura(s) Básica(s) 
que não tenham sido alteradas por esta cobertura.

CLÁUSULA 02.03 - COBERTURA ADICIONAL DE QUEBRA DE VIDROS
1.	 RISCOS COBERTOS

1.1.	 Sempre que constar expressamente a inclusão desta cobertura na Apólice/Certifi-
cado de Seguro a Seguradora indenizará, até o Limite Máximo de Indenização contratado 
para a mesma, o reparo ou a substituição (quando não for tecnicamente possível efetuar o 
reparo) dos vidros de proteção da cabine do equipamento segurado, decorrente de quebra 
acidental e involuntária.

1.2.	 A indenização é feita com pagamento em dinheiro ou nos casos de reparo e troca do 
vidro, a reposição será feita pelo mesmo tipo e modelo do vidro do equipamento, observa-
do o item 17.5.1. da Cláusula 17ª – Pagamento da Indenização.

2.	 RISCOS E BENS NÃO COBERTOS

2.1.	 Além das exclusões da Cláusula 4 – EXCLUSÕES GERAIS, não estarão cobertos por 
esta cláusula:

a)	Espelhos, faróis, lanternas e quaisquer outros vidros que não sejam os de proteção 
à cabine;

b)	Serviços efetuados sem o prévio e expresso consentimento da Seguradora, por es-
crito;

c)	Vidros não originais de fábrica;

d)	Danos existentes nos vidros antes da contratação do seguro;

e)	Arranhões, raspaduras, fendas, riscos, manchas ou qualquer outro tipo de deterio-
ração a que se submetam os vidros;

f)	Danos específicos de manutenção e desgaste;

g)	Guarnição da borracha;

h)	Canaletas;

i)	 Danos decorrentes de atos de vandalismo, tumultos e motins;

j)	 Películas protetoras;

k)	Peça com infiltração, ação química ou outro dano que não seja a quebra;

l)	 Delaminação.

3.	 RATIFICAÇÃO

3.1.	 Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice e da(s) Cobertura(s) Básica(s) 
que não tenham sido alteradas por esta cobertura.
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CLÁUSULA 02.04 - COBERTURA ADICIONAL DE FURTO SIMPLES
1.	 RISCOS COBERTOS

1.1.	 Sempre que constar expressamente a inclusão desta cobertura na Apólice/Certifica-
do de Seguro a Seguradora indenizará, até o Limite Máximo de Indenização contratado para 
esta cobertura, os danos materiais causados aos equipamentos segurados em consequên-
cia de furto simples. 

1.2.	 Para indenizações de Perda Total, a Participação Obrigatória do Segurado será cobra-
da.

2. RISCOS E BENS NÃO COBERTOS

2.1. Além das exclusões da Cláusula 4 – EXCLUSÕES GERAIS, esta cobertura não indeni-
zará os prejuízos decorrentes de:

a)	Apropriação indébita, entendendo-se como tal a transferência do bem pelo pro-
prietário a outrem de forma lícita, livre e consciente, passando o agente a ter a posse 
legítima da coisa alheia móvel, porém vindo o mesmo a se comportar como dono da 
coisa;

b)	Simples extravio;

c)	Por roubo ou furto praticado por funcionário do Segurado, fixos ou temporários;

d)	Roubo ou furto parcial, desaparecimento de peças, ferramentas, acessórios ou so-
bressalentes;

e)	Furto qualificado;

f)	Qualquer dano em decorrência de abandono do bem segurado.

3. RATIFICAÇÃO

3.1. Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice e da(s) Cobertura(s) Básica(s) 
que não tenham sido alteradas por esta cobertura.

CLÁUSULA 02.05 - COBERTURA ADICIONAL DE OBSTÁCULOS NO SOLO
1.	 RISCO COBERTO

1.1.	 Sempre que constar expressamente a inclusão desta cobertura na apólice/certificado 
de seguro a Seguradora indenizará, até o Limite Máximo de Indenização contratado para 
esta cobertura, os danos materiais causados as plataformas de corte (acopladas a colhei-
tadeira) e as colheitadeiras de grãos em consequência de danos causados por obstáculos 
no solo.

1.2.	 É considerado obstáculo no solo:

•	 Buraco

•	 Objeto metálico

•	 Pedra

•	 Toco de madeira
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2.	 RATIFICAÇÃO

2.1.	 Perde efeito o item ac) da CLÁUSULA 4º – EXCLUSÕES GERAIS.

2.2.	 Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice e da(s) Cobertura(s) Básica(s) 
que não tenham sido alteradas por esta cobertura.

3. RISCOS E BENS NÃO COBERTOS.

3.1. Além das exclusões da Cláusula 4 – EXCLUSÕES GERAIS, esta cobertura não indeni-
zará os prejuízos decorrentes de:

a) Qualquer perda, dano ou prejuízo decorrente de defeitos em vias não pavimentadas 
ou no tráfego dentro da lavoura, sendo: atoleiro,  corrugações, sulco de erosão e trilha 
de roda.

CLÁUSULA 02.06 - COBERTURA ADICIONAL DE RESPONSABILIDADE
CIVIL - EQUIPAMENTOS
1.	 RISCO COBERTO

1.1.	 Esta cobertura garante o reembolso ao Segurado, até o Limite Máximo de Indenização 
(LMI) especificado na apólice, das quantias pelas quais vier a ser civilmente responsável a 
pagar em sentença judicial transitada em julgado ou por acordo entre este e o(s) terceiro(s) 
prejudicado(s) com a anuência prévia da Seguradora, relativas a reclamações por danos 
corporais e/ou materiais involuntariamente causados a terceiros decorrentes de acidentes 
envolvendo os equipamentos segurados.

1.2.	 Estão ainda incluídos nesta cobertura os danos que vierem a ser atribuídos à respon-
sabilidade do Segurado decorrentes de eventos previstos no contrato e causados por:

a)	Atos ilícitos culposos ou dolosos praticados por empregados (ao contrário do dispos-
to nas Exclusões Gerais – das Condições Gerais) do Segurado ou, ainda, por pessoas a 
eles assemelhadas;

b)	Atos ilícitos culposos praticados pelo Segurado, pelo beneficiário ou pelo represen-
tante legal de um ou de outro, se o Segurado for pessoa física, exceto no caso de culpa 
grave equiparável a atos ilícitos dolosos;

c)	Atos ilícitos culposos praticados pelos sócios controladores, dirigentes, administra-
dores legais, beneficiários e respectivos representantes legais, se o Segurado for pessoa 
jurídica, exceto no caso de culpa grave equiparável a atos ilícitos dolosos.

1.3.	 Estão também amparados por esta cobertura os danos que vierem a ser atribuídos à 
responsabilidade do Segurado decorrentes de:

a)	Acidentes ocorridos durante a movimentação dos bens cobertos em local determina-
do ou vias públicas, condicionado, neste último caso, a que possua a devida licença para 
este fim, expedida por autoridade competente;

a.1)	Para o disposto na alínea “a”, o presente seguro responderá somente pelas 
parcelas da indenização que excederem aos limites do seguro obrigatório de danos 
pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres - DPVAT, quando 
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exigido por força da lei, independentemente de o mesmo ter sido ou não contrata-
do pelo Segurado;

a.2)	Fica, todavia, estabelecido que, não obstante ao disposto na alínea “a”, mesmo 
sem a devida licença para trafegar por via pública, o Segurado não perderá o direito à 
garantia do seguro, quando a referida movimentação vise exclusivamente a travessia 
de uma única via pública, existente entre propriedades rurais.

b)	Acidentes causados pela carga transportada pelos equipamentos cobertos.

1.4.	 A Seguradora reembolsará ao Segurado as despesas efetuadas em ações emergen-
ciais empreendidas com o objetivo de tentar evitar e/ou minorar aqueles danos, desde que 
estes decorram, direta e exclusivamente, de um ou mais dos riscos cobertos neste contra-
to, e que tais despesas tenham sido comprovadas, ou, na ausência de comprovantes, con-
firmadas por vistoria e/ou perícia técnica efetuada pela Seguradora.

1.4.1.	O termo “despesas” significa gastos realizados pelo Segurado em caráter de ur-
gência, com o objetivo de tentar evitar e/ou impedir os danos causados a terceiros e co-
bertos pelo seguro.

1.5.	 A Seguradora reembolsará ao Segurado, até o limite da importância segurada da apóli-
ce, as despesas efetuadas exclusivamente com custas judiciais ou de outros meios de solu-
ção de conflitos, honorários de advogados nomeados pelo Segurado e periciais, desde que:

a)	As ações judiciais de terceiros estejam relacionadas com os riscos cobertos pelo 
contrato de seguro;

b)	As despesas sejam pertinentes e necessárias à defesa do Segurado; e

c)	Previamente autorizadas por escrito pela Seguradora.

1.5.1.	O Segurado, em comum acordo com a Seguradora, deverá contratar diretamente 
o advogado de defesa e assumir o pagamento dos respectivos honorários e/ou custas 
judiciais decorrentes da intervenção judicial do mesmo, que lhe serão reembolsados pela 
Seguradora mediante a comprovação do pagamento.

1.5.2.	O reembolso será feito diretamente ao Segurado mediante apresentação da guia 
quitada de recolhimento das custas judiciais e/ou recibo ou nota fiscal de honorários fir-
mado por advogado ou escritório de advocacia, com cópia da citação, petição inicial, de-
monstrando quais são os pedidos do autor, de forma a possibilitar à Seguradora apurar 
se estão cobertos pelo contrato de seguro.

1.5.3.	A importância a ser reembolsada será deduzida da importância segurada da apóli-
ce e paga mediante a apresentação, pelo Segurado, dos seguintes documentos:

a)	Custas judiciais, perícias técnicas e despesas com juízo arbitral: documentação que 
justifique o recolhimento dos valores, bem como do comprovante de pagamento.

b)	Honorários de advogado nomeado pelo Segurado: cópia da defesa protocolada em 
Juízo, bem como do contrato dos honorários e seu respectivo recibo de pagamento.

1.6.	 O termo “acidente” significa qualquer evento danoso que ocorra de forma súbita, im-
prevista e exterior à vítima ou coisa atingida, não necessariamente provocando morte, se-
quelas permanentes ou indenização integral.
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1.7.	 Qualquer acordo judicial ou extrajudicial, com o terceiro prejudicado, seus beneficiá-
rios ou herdeiros, só será reconhecido pela Seguradora se tiver sua prévia anuência. Na hi-
pótese de recusa do Segurado em aceitar o acordo recomendado pela Seguradora e aceito 
pelo terceiro prejudicado, a Seguradora não responderá por quaisquer quantias acima da-
quela pela qual seria o sinistro liquidado por aquele acordo.

1.8.	 Tão logo o Segurado saiba de fatos ou atos que possam vir a acarretar responsabilida-
de deverá dar imediato aviso à Seguradora.

1.9.	 Se a reparação pecuniária devida pelo Segurado compreender pagamento em dinhei-
ro e prestação de renda ou pensão, a Seguradora, dentro do Limite Máximo de Indeniza-
ção previsto, pagará preferencialmente a parte em dinheiro. Quando a Seguradora, ainda 
dentro daquele limite, tiver que contribuir para o capital assegurador da renda ou pensão, 
fá-lo-á mediante o fornecimento ou aquisição de títulos em seu próprio nome, cujas rendas 
serão inscritas em nome da(s) pessoa(s) com direito a recebê-las com cláusula estabele-
cendo que, cessada a obrigação, tais títulos reverterão ao patrimônio da Seguradora.

1.10.	Em hipótese alguma poderá ser contratada esta Cobertura Adicional sem a con-
tratação da Cobertura Básica do Seguro principal vinculado a este Seguro. O Segurado 
tanto poderá ser pessoa física ou jurídica.

1.11.	Ao invés de reembolsar o Segurado, a Seguradora poderá oferecer a possibilidade de 
pagamento direto ao terceiro prejudicado.

2.	 RISCOS EXCLUÍDOS

2.1.	 Além das exclusões previstas nas Cláusulas de “Riscos Excluídos” e “Bens / Inte-
resses Não Garantidos” das Condições Gerais, não estão cobertas as reclamações de-
correntes de:

a)	Perdas ou danos direta ou indiretamente causados por qualquer fenômeno atmos-
férico ou meteorológico, tais como alagamento, enchente, inundação, tornado, ciclo-
ne, furacão, vendaval, queda de meteoro, queda de meteorito, terremoto, maremoto 
e erupção vulcânica;

b)	Acidentes diretamente ocasionados pela inobservância a disposições legais, tais 
como dimensão, peso e acondicionamento de carga transportada;

c)	Danos sofridos por pessoas transportadas;

d)	Perdas, acidentes ou danos decorrentes de ato reconhecidamente perigoso que não 
seja motivado por necessidade justificada e a prática, por parte do Segurado/ condu-
tor, de atos ilícitos ou contrários à lei;

e)	Danos e prejuízos causados pelo Segurado e/ou condutor do equipamento a seus 
ascendentes, descendentes, cônjuge e irmãos, bem como a quaisquer parentes e pes-
soas que com ele residam ou que dele dependam economicamente;

f)	Danos causados a empregados ou prepostos do Segurado, quando a seu serviço;

g)	Danos causados a sócios-dirigentes ou a dirigentes de Empresa do Segurado;

h)	Responsabilidades assumidas pelo Segurado, por contratos ou convenções;
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i)	 Multas e fianças impostas ao Segurado e/ou condutor do equipamento e as despe-
sas de qualquer natureza relativas a ações ou processos criminais;

j)	 Danos causados por escavações de qualquer natureza;

k)	Danos causados por poluição ou contaminação ao meio ambiente, bem como quais-
quer despesas incorridas pela limpeza e/ou descontaminação;

l)	 Danos morais;

m)	Prejuízos patrimoniais e lucros cessantes não resultantes diretamente da respon-
sabilidade por danos materiais e/ou corporais cobertos pelo presente contrato;

n)	O reembolso de indenização que o Segurado for obrigado a pagar por sentença que 
decretar à sua revelia (falta de apresentação de contestação / defesa ou por ausência 
injustificada em audiência designada pelo juízo);

o)	Danos materiais e/ou corporais causados a terceiros durante o período em que o 
equipamento, roubado ou furtado, estiver em poder dos meliantes;

p)	Danos ocorridos durante as operações de carga, descarga, içamento e descida do 
próprio equipamento segurado;

q)	Danos resultantes de dolo ou culpa grave do Segurado. Em se tratando de Segurado 
pessoa jurídica, esta exclusão aplica-se apenas aos atos praticados pelos sócios con-
troladores da empresa segurada, seus diretores, administradores ou responsáveis 
técnicos;

r)	Danos a embarcações, aeronaves, trens e locomotivas e a todo seu conteúdo;

s)	Perdas e danos causados aos bens manipulados pelo equipamento segurado;

t)	Danos ou prejuízos consequentes da insuficiente ou defeituosa execução de servi-
ços especializados de natureza técnico profissional a que se destina o equipamento;

u)	Danos aos bens que se relacionarem direta ou indiretamente aos serviços especia-
lizados de natureza técnico profissional em execução pelo Segurado;

v)	Acidentes relacionados à não manutenção, segundo normas do fabricante ou má 
conservação do equipamento segurado;

w)	Danos causados por quaisquer tipos de Catástrofes Naturais que atinjam bens e/ 
ou instalações do Segurado, sob seu poder, custódia ou controle, localizados fora do 
território brasileiro.

3.	 PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO

3.1.	 Esta cobertura poderá estar sujeita a uma participação obrigatória do Segurado 
nos prejuízos indenizáveis, conforme discriminado na apólice contratada.

4.	 LIMITE DE RESPONSABILIDADE

4.1.	 Para o Limite Máximo de Indenização contatado para a presente cobertura fica esta-
belecido que:

4.1.1.	Todos os prejuízos decorrentes de um mesmo evento serão considerados como 
um único sinistro, qualquer que seja o número de reclamantes.
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4.1.2.	A soma de todas as indenizações e despesas pagas pela presente cobertura, em 
todos os sinistros, não poderá exceder, em hipótese alguma, o Limite Agregado da co-
bertura, fixado na Especificação da Apólice, ficando esta cobertura automaticamente 
cancelada quando tal limite for atingido.

4.2.	Se não houver na Especificação da Apólice referência ao Limite Agregado, este será 
considerado como igual ao Limite Máximo de Indenização.

4.3.	O Limite Máximo de Indenização e o Limite Agregado da presente cobertura não se so-
mam nem se comunicam com o Limite Máximo de Indenização e Limite Agregado de qual-
quer outra cobertura. 

5.	 RATIFICAÇÃO

5.1.	 Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice que não tenham sido altera-
das por esta cobertura.

CLÁUSULA 02.07 - COBERTURA ADICIONAL DE DESPESA DE 
SALVAMENTO E CONTENÇÃO DE SINISTROS 
1. A Seguradora indenizará ou reembolsará despesas única e exclusivamente decorrentes di-
retamente dos riscos cobertos e contratados por esta apólice.

2. A Seguradora não estará obrigada, em nenhuma hipótese, ao pagamento de despesas com 
medidas excessivas, inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, e ao paga-
mento de despesas não decorrentes diretamente dos riscos cobertos por esta apólice.

3. Fica entendido e acordado que as despesas de salvamento e contenção de sinistros cober-
tas por este seguro são:

3.1.	 Despesas de salvamento: são despesas incorridas pelo Segurado a partir da toma-
da de medidas imediatas ou ações emergenciais, após a ocorrência de um sinistro cober-
to pelo presente contrato de seguro, de modo a minorar-lhe as consequências, evitando a 
propagação dos riscos cobertos, salvando e protegendo os bens ou interesses descritos 
nesta apólice.

3.2.	 Despesas de contenção de sinistro: são despesas incorridas pelo Segurado em virtu-
de da tomada de medidas imediatas ou ações emergenciais para evitar o sinistro iminente 
e que seria coberto pelo presente contrato de seguro, a partir de um incidente ou perturba-
ção do funcionamento das instalações seguradas, sem as quais os eventos cobertos e des-
critos na presente apólice seriam inevitáveis ou ocorreriam de fato; condicionada qualquer 
situação aos exatos termos das coberturas contratadas.

4.	 As quantias despendidas, nos termos expressos nesta cláusula, até o limite fixado neste 
contrato, o que qual será aplicado por ocorrência de sinistro coberto, não superando o limite 
agregado também expresso no contrato.

5.	 Não haverá reintegração do limite desta cobertura.

6.	  As disposições contidas nesta cláusula não modificam e não ampliam as coberturas objeto 
do presente contrato de seguro, sendo estes referentes apenas às despesas de salvamento 
e de contenção de sinistros cobertos incorridas durante o período de vigência do contrato de 
seguro. Da mesma forma, as disposições desta cláusula não servirão a efetivar qualquer inde-



76

S
E

G
U

R
O

 P
E

N
H

O
R

 R
U

R
A

L
 -

 E
Q

U
IP

A
M

E
N

T
O

S
 –

 C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S

 C
O

N
T

R
AT

U
A

IS

nização ou reembolso de despesas, se o Segurado puder reclamá-la por meio de outra apólice; 
havendo mais de uma apólice ou cláusula garantindo as mesmas despesas, a presente cláusula 
contribuirá, apenas, com a sua quota de responsabilidade do total dos limites segurados por 
todas as apólices em vigor no momento da ocorrência coberta.

7.	 A Seguradora não assumirá, sob qualquer hipótese, a responsabilidade do pagamento de 
despesas com medidas excessivas, inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injusti-
ficadas, e ao pagamento de despesas não decorrentes diretamente dos riscos cobertos por 
esta apólice de seguro.

8.	 A presente cobertura não abrange as despesas incorridas pelo Segurado, quando decor-
rentes de prevenção ordinária de sinistros em relação aos bens e instalações e interesses 
segurados, sendo consideradas como tais, a título de exemplo, mas não exclusivamente, des-
pesas de manutenção, segurança, conserto, renovação, substituição preventiva e outros fins 
relativos ao ramo de atividade de cada Segurado.

9.	 Caberão ao Segurado as despesas de salvamento e a contenção de sinistros relativos a in-
teresses que não estejam expressamente garantidos nesta apólice. Caso o Segurado realize 
despesas com medidas para o salvamento e/ou a contenção de sinistros de interesses garan-
tidos pela presente apólice e de interesses não garantidos, as despesas serão suportadas na 
respectiva ordem pela Seguradora e pelo Segurado, na proporção exata em que forem clas-
sificadas como despesas de interesses garantidos e despesas de interesses não garantidos.

10.	 As medidas ou despesas cobertas pela presente cobertura, de acordo com as circunstân-
cias de cada ocorrência, podem ser efetivadas por outrem, que não o próprio Segurado, inclu-
sive por Autoridade Competente, cabendo o reembolso pela Seguradora nos exatos termos 
desta Cláusula.

11.	 O Segurado se obriga a executar tudo o que for exigido para limitar as despesas ao mínimo 
que seja necessário, bem como o que seja necessário e objetivamente adequado para conter 
a ocorrência do sinistro coberto ou para minorar o seu volume e, ainda, para salvar o bem ou o 
interesse coberto.

12.	 Realizado qualquer pagamento de indenização ou reembolso a título de despesa de sal-
vamento ou contenção, a Seguradora ficará sub-rogada, sem exceção, de todos os direitos 
pertinentes, não prevalecendo sobre esta cláusula qualquer tipo de desistência ou renúncia do 
direito de sub-rogação.

2. PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO 

2.1. Esta cobertura poderá estar sujeita a uma Participação Obrigatória do Segurado nos 
prejuízos indenizáveis, conforme discriminado na apólice contratada. 

3. RATIFICAÇÃO 

3.1. Ratificam-se os dizeres das Condições Gerais da apólice que não tenham sido alteradas 
por esta cobertura.

CLÁUSULA 02.08 - COBERTURA ADICIONAL DE DESPESA COM DEFESA 
EM JUÍZO E PROCESSO ADMINISTRATIVO
Estas condições especiais regulam a cobertura adicional para reembolso de despesas com de-
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fesa em juízo e em processo administrativo, exclusivamente quando decorrentes de eventos 
cobertos pela apólice de seguro de responsabilidade civil. 

1. ÂMBITO DA COBERTURA

1.1. A Seguradora reembolsará, até o limite estabelecido na Especificação da Apólice, os 
custos, honorários advocatícios e despesas processuais razoáveis, necessários e direta-
mente relacionados à defesa do Segurado em processos judiciais ou administrativos, desde 
que decorrentes de Eventos Cobertos pela Apólice, previamente autorizados por escrito 
pela Seguradora.

1.2. O reembolso inclui despesas incorridas pelo Segurado em sua defesa em inquéritos ad-
ministrativos instaurados no âmbito da Capitania dos Portos e/ou Tribunal Marítimo, desde 
que relacionados a Eventos Cobertos e observadas as Condições da Apólice.

2. RISCOS EXCLUÍDOS DOS CUSTOS DE DEFESA

Não estão cobertas, para fins de reembolso de custos de defesa:

a) Despesas com defesa em processos não relacionados a Eventos Cobertos pela Apólice;

b) Honorários e custas em ações movidas pelo próprio Segurado contra terceiros ou contra 
a Seguradora;

c) Despesas com defesa em processos criminais, salvo se expressamente previsto na Apó-
lice;

d) Despesas não autorizadas previamente pela Seguradora, quando tal autorização for exi-
gida;

e) Valores que excedam o limite estabelecido na Apólice;

f) Despesas decorrentes de dolo, fraude ou má-fé do Segurado.

3. DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

3.1. Os honorários de sucumbência, ou seja, os honorários devidos ao advogado do terceiro 
prejudicado em razão de condenação judicial, estão cobertos pela cobertura de Responsa-
bilidade Civil da embarcação, respeitado o limite da importância segurada, e não por esta 
cobertura adicional de despesas com defesa.

4. RATIFICAÇÃO

4.1. Ratificam-se, para todos os fins, as disposições constantes da cobertura de Respon-
sabilidade Civil da embarcação, especialmente quanto às obrigações do Segurado, dever 
de colaboração, comunicação de atos processuais, restrições a acordos e demais procedi-
mentos, que deverão ser observados integralmente para a concessão do reembolso previs-
to nesta cobertura adicional.

CLÁUSULA PARTICULAR Nº 01 - EXCLUSÃO DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS
1.	 Não obstante qualquer outra disposição em contrário contida nesta apólice, em seus 
endossos e/ou aditivos, fica entendido e acordado que este Contrato exclui e não cobre 
qualquer perda, dano, responsabilidade, reclamação, multa, penalidade, julgamento, custo, 
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despesa ou outro valor direta ou indiretamente decorrente, causado por, em consequência 
de, em conexão com, contribuído por, ocorrido concomitantemente ou em qualquer sequ-
ência com, ou de qualquer forma envolvendo (independentemente de qualquer outra causa 
ou evento que contribua em qualquer grau concomitantemente ou em qualquer outra se-
quência do mesmo):

1.1.	 Uma Doença Transmissível;

1.2.	 O medo ou a ameaça (real ou percebida) de uma Doença Transmissível; ou

1.3.	 Qualquer ação tomada para controlar, prevenir, suprimir ou de qualquer forma re-
lacionada a qualquer incidência, surto, epidemia ou pandemia ou ameaça de incidência, 
surto, epidemia ou pandemia de uma Doença Transmissível.

2.	 Para fins desta exclusão, “perda, dano, responsabilidade, reclamação, multa, penalida-
de, julgamento, custo, despesa ou outro valor” inclui, mas não está limitado a: responsa-
bilidade de qualquer tipo a terceiros, perda de receita ou renda e/ou custos de substituição 
de, deterioração, depreciação, ou perda de valor ou comercialização de, ou perda de uso de, 
qualquer propriedade, bem como qualquer custo para limpar, higienizar, remediar, desinto-
xicar, remover, monitorar ou testar com respeito a:

2.1.	 Uma Doença Transmissível; ou

2.2.	 Qualquer bem que seja ou possa ser afetado por tal Doença Transmissível.

3.	 Para fins desta exclusão, entende-se por “Doença Transmissível” qualquer doença, en-
fermidade, infecção, doença ou síndrome que possa ser transmitida, direta ou indireta-
mente, por qualquer substância ou agente, entre ou de qualquer organismo para outro or-
ganismo (seja da mesma espécie ou de qualquer outra espécie) onde:

3.1.	 Tal substância ou agente seja, inclua, seja composto de, ou contenha qualquer ví-
rus, bactéria, prião, parasita ou outro organismo ou micro-organismo, ou qual- quer va-
riação, mutação ou evolução dos mesmos, vivos ou não; e

3.2.	 Tal doença, infecção, enfermidade, síndrome, substância ou agente pode ou faz:

a)	Causar ou ameaçar causar qualquer dano à saúde humana ou ao bem-estar huma-
no;

b)	Causar ou ameaçar causar qualquer dano, deterioração, perda de valor, comerciali-
zação ou perda de uso de qualquer propriedade; ou

c)	De outra forma causar ou ameaçar causar qualquer perda de receita, renda, partici-
pação no mercado ou patrocínio de qualquer tipo.

4.	 Esta exclusão se aplica a toda e qualquer extensão de cobertura, coberturas adicionais, 
exceções a qualquer exclusão e/ou qualquer outra concessão de cobertura que sejam ou 
possam ser fornecidas nos termos deste Contrato de seguro e seus endossos.

Nem o conteúdo desta exclusão nem sua ausência de quaisquer acordos ou contratos pré-
vios (de qualquer espécie) entre ou entre as Partes estabelecerá ou constituirá, para qual-
quer finalidade, qualquer forma de cobertura ou responsabilidade com relação a qualquer 
Doença Transmissível (incluindo, mas não se limitando ao Coronavírus (COVID-19) e suas 
variações, mutação ou evolução) sob quaisquer desses acordos ou contratos prévios.
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